
Adaylson Wagner S. de Vasconcelos
(Organizador)

A (não) efetividade das
ciências jurídicas no Brasil 3

Ano 2021



Adaylson Wagner S. de Vasconcelos
(Organizador)

A (não) efetividade das
ciências jurídicas no Brasil 3

Ano 2021



 
Editora Chefe  

Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 
Assistentes Editoriais 

Natalia Oliveira 
Bruno Oliveira 

Flávia Roberta Barão 
Bibliotecária 

Janaina Ramos 
Projeto Gráfico e Diagramação 

Natália Sandrini de Azevedo 
Camila Alves de Cremo 

Luiza Alves Batista 
Maria Alice Pinheiro 

Imagens da Capa 
Shutterstock 

Edição de Arte  
Luiza Alves Batista 

Revisão  
Os autores 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2021 by Atena Editora 
Copyright © Atena Editora 
Copyright do Texto © 2021 Os autores 
Copyright da Edição © 2021 Atena Editora 
Direitos para esta edição cedidos à Atena 
Editora pelos autores. 
Open access publication by Atena Editora 

 
 

 

Todo o conteúdo deste livro está licenciado sob uma Licença de 
Atribuição Creative Commons. Atribuição-Não-Comercial-
NãoDerivativos 4.0 Internacional (CC BY-NC-ND 4.0). 

 

 
 
O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de 
responsabilidade exclusiva dos autores, inclusive não representam necessariamente a posição 
oficial da Atena Editora. Permitido o download da obra e o compartilhamento desde que sejam 
atribuídos créditos aos autores, mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma forma ou 
utilizá-la para fins comerciais.  
 
Todos os manuscritos foram previamente submetidos à avaliação cega pelos pares, membros 
do Conselho Editorial desta Editora, tendo sido aprovados para a publicação com base em 
critérios de neutralidade e imparcialidade acadêmica. 
 
A Atena Editora é comprometida em garantir a integridade editorial em todas as etapas do 
processo de publicação, evitando plágio, dados ou resultados fraudulentos e impedindo que 
interesses financeiros comprometam os padrões éticos da publicação. Situações suspeitas de 
má conduta científica serão investigadas sob o mais alto padrão de rigor acadêmico e ético. 
 
Conselho Editorial 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
Prof. Dr. Alexandre Jose Schumacher – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná 
Prof. Dr. Américo Junior Nunes da Silva – Universidade do Estado da Bahia 
Profª Drª Andréa Cristina Marques de Araújo – Universidade Fernando Pessoa 
Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Prof. Dr. Antonio Gasparetto Júnior – Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 

https://www.edocbrasil.com.br/
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4774071A5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4444126Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4734644D8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4771171H3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4242128Y5


 
Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Arnaldo Oliveira Souza Júnior – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Dr. Carlos Antonio de Souza Moraes – Universidade Federal Fluminense 
Prof. Dr. Crisóstomo Lima do Nascimento – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de Lisboa 
Prof. Dr. Daniel Richard Sant’Ana – Universidade de Brasília 
Prof. Dr. Deyvison de Lima Oliveira – Universidade Federal de Rondônia 
Profª Drª Dilma Antunes Silva – Universidade Federal de São Paulo 
Prof. Dr. Edvaldo Antunes de Farias – Universidade Estácio de Sá 
Prof. Dr. Elson Ferreira Costa – Universidade do Estado do Pará 
Prof. Dr. Eloi Martins Senhora – Universidade Federal de Roraima 
Prof. Dr. Gustavo Henrique Cepolini Ferreira – Universidade Estadual de Montes Claros 
Prof. Dr. Humberto Costa – Universidade Federal do Paraná 
Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 
Prof. Dr. Jadson Correia de Oliveira – Universidade Católica do Salvador 
Prof. Dr. José Luis Montesillo-Cedillo – Universidad Autónoma del Estado de México 
Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 
Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 
Prof. Dr. Luis Ricardo Fernandes da Costa – Universidade Estadual de Montes Claros 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Pereira da Silva – Pontifícia Universidade Católica de Campinas 
Profª Drª Maria Luzia da Silva Santana – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
Prof. Dr. Miguel Rodrigues Netto – Universidade do Estado de Mato Grosso 
Prof. Dr.Pablo Ricardo de Lima Falcão – Universidade de Pernambuco 
Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa  
Profª Drª Rita de Cássia da Silva Oliveira – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Prof. Dr. Rui Maia Diamantino – Universidade Salvador 
Prof. Dr. Saulo Cerqueira de Aguiar Soares – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
Profª Drª Vanessa Ribeiro Simon Cavalcanti – Universidade Católica do Salvador 
Prof. Dr. William Cleber Domingues Silva – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 
 
Ciências Agrárias e Multidisciplinar 
Prof. Dr. Alexandre Igor Azevedo Pereira – Instituto Federal Goiano 
Prof. Dr. Arinaldo Pereira da Silva – Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará 
Prof. Dr. Antonio Pasqualetto – Pontifícia Universidade Católica de Goiás 
Profª Drª Carla Cristina Bauermann Brasil – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Cleberton Correia Santos – Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Drª Diocléa Almeida Seabra Silva – Universidade Federal Rural da Amazônia 
Prof. Dr. Écio Souza Diniz – Universidade Federal de Viçosa  
Prof. Dr. Fábio Steiner – Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
Prof. Dr. Fágner Cavalcante Patrocínio dos Santos – Universidade Federal do Ceará 
Profª Drª Girlene Santos de Souza – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Prof. Dr. Jael Soares Batista – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
Prof. Dr. Jayme Augusto Peres – Universidade Estadual do Centro-Oeste 
Prof. Dr. Júlio César Ribeiro – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Profª Drª Lina Raquel Santos Araújo – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Pedro Manuel Villa – Universidade Federal de Viçosa 
Profª Drª Raissa Rachel Salustriano da Silva Matos – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Ronilson Freitas de Souza – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Talita de Santos Matos – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4168013D9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4758163P1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270399A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270399A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270399A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K2187326U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4537717Y7&tokenCaptchar=03AGdBq25B4lxTE6dxhpWHIqxGO4pzzZPgu_iV_QeN8f-tMTk8_sLDOB3PD_mtdQto3H5C2R2ZsmxnQtfmP66wxlIUt_CzTJNotB4Nr2WeA_ZeswgWraa8MbkAaZzV6d4gzkjqhc5hYQ_M-PfSdSI7td93FvBg2bA_iQABLK3i0vQ0yQRv1A1eB6SAfJCCqLkJYK596wJItTTqwwkcjAoFPtAsP-pVLiuGf7SJ_ujWrq_i7e1ac86qNNWa4t2uz65kb3UGFiVXXHrO-FYdcycEtCopnwy24k_7y06U-vF-n-8PZQEl3SDM3ejydvF0fyiSGRsDtN1eSkV6vWnGCu7u4Mc0gY3WMCxo6n9h6ArYBnNV6Cm64GaRIFb2IozQuQEayUcf2hIrTNuNZNcI3xXna_NbCwxnM8FL3w
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4236503T6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4442899D1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4442899D1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4779936A0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4279858T4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4764629P0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4137698A3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4777360H4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4257759E9
http://orcid.org/0000-0001-9605-8001
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4705446A5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4771879P6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4416387H0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4465502U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4235887A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4437388Z1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4252176Y6&tokenCaptchar=03AGdBq26r9EVjWZW6sbYV6Q3XWGEB7epb3WfkzfKlDLCL6nuSImCrTbZxxdXfH115SzT25I_DhCpgpShBG_bHFXb9avzWk6MqPQ5Zp852OEiXNYhpLA-1o7WMKEodPM974saRwubwT3ShtpI7TEUL1yL5gyWfjv-J8D0MVaZgolDHwnfde1QFLtnFBrSV7U3TMOlJjjTwlkIFKDPDdU5xFyNuqv7dgkF7UxyXUdDvkxvbam3pRrYvbqx_9n6fnJX2_cfH-uWR2fMeVyV82I9DjqHSG7u0oUFyl5bANzJZo2QGC73qpepr9YPym9hEA6ZkyAdzW0KaEju5BJNlFoIaVJkRrvcw_NNcXhQ9bnlrNJoyfwprUxxX9sxpxDuekPRDL7SREOqoujeurRQ7LYg7MiVFrMwFKPFpsudAav9n63JnabvRFbkuxokGOVhW6hIZ6GrqDjdtJArpWI8QYKDGLgBsWmONrszfNw
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4759649A2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4745890T7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/busca.do?metodo=forwardPaginaResultados&registros=10;10&query=%28%2Bidx_nme_pessoa%3A%28rita%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28de%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28cassia%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28da%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28silva%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28oliveira%29++%2Bidx_nacionalidade%3Ae%29+or+%28%2Bidx_nme_pessoa%3A%28rita%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28de%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28cassia%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28da%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28silva%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28oliveira%29++%2Bidx_nacionalidade%3Ab%29&analise=cv&tipoOrdenacao=null&paginaOrigem=index.do&mostrarScore=false&mostrarBandeira=true&modoIndAdhoc=null
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4203383D8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4277797H6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4462393U9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4273971U7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4792160H3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4758278P9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4717019T5
http://lattes.cnpq.br/3962057158400444
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4257670Z4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4791258D5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4550722Z1&tokenCaptchar=03AGdBq26LoS54yshuGjAVTAhWtnomcb507AafRxgqUHA5rWXDTSAC8ujT1VFuP3y4tEBpGZS19N7RvwQkr5-DNtHriEEfmKb3_xUnkf3DhuvNCis7j04oZUuB6sbtybYhhfqdItqvhoc65O4cnN7x8sDpdIA2YfMuD3aFN8lr_S8JQb21Y8ACfte1yscvXXYcb9BYcCxWmKJd1WT1zmiAHbGk8p2qcdZuPko-NEiJ5Ugid8V4GsrrRxNzr1Vaz46HdLyP-3SoU5boilW0MWXEJcql0N06gtpZRX8hFIkpuD6W1PuIm9rguooIts9aPhbSlACsBNSamb17Kz9iEl3SIt1aquVaMiuT2H0OjxSwQ189Q0oth7WG3Vke0uwL2SYCHXeuec8UfMRJMHigDIUlf9gvkuDFSNg2vQ
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4343894D0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4769404T1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4402494Z9&tokenCaptchar=03AOLTBLS3hr4cVdLwJSKo9XuEbo3aSa84rmwd-VOUOnOKNG3KlETmWt897QU6hGmuwDDNVvUrUkgDH-vfvZPo1eIf2BLLKEI2emXX1CA5HvkIgdhkMivWo24B8yZ-zPcvj4Fw7L1gp3Q20koTp8vB34HZj7tj6QIwm7Eg-r9RL6NmagOF4QShFd0RxMWncbwWeS6oSfAa9pUBo00oql_WKfAajQU7-KR4W7i6mx7ToD1Ks7uHo1tjJlvLXmi7eaCSELEFilDt7ucyjDmTDMmA69x906qBDzhUwgw9wNMmIKZrcdqSAUCKEKQyl65e9O4lIr5JoUjhqwYTYlqXV-8Td4AZk_gu2oOCQMktRum_bd5ZJ0UcclTNxG2eP5ynmhjzA8IqVUfHDX1jdLgwP-yNSOi-y3y7nzoJqU8WIDza49J4gZUb-9kuQJX9f1G7STe2pOK2K3_dnTDg1l2n2-D-e9nP6yOPDEhkwDXCBPqIxdIiq0Nw7T-hKXd1Gzc3DUUqou6qw9HA6F2nwy2UHd-eNvPVHcyDBXWNtdQrSC-N3IilO2aX6co_RHJc6661cZbnZ9ymBUs9533A
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4717916J5&tokenCaptchar=03AOLTBLSVwbRfXQjvHTLKSbnQb-EM9FjsS8YUlzZidkeuA9sSX1KCi29pQYB0pkW06OTfYJOOF6c3m-CckDuL-Oh5sJFBIKejpmfeQVcMOV11R5LYPbegZCB29EuKUVsIutVxqSJdP8M8kpcFOLJvVLUABQ2zXTIcS6RskfgSgeo7v7cwjGQ0aFXQxEqvUBOHHfMElt7SLSolhyhOtMRHWMzO2r9aAqjhF6zTOPQYoqoqQ7hdKB5sHVaEjAI_F6afXKd3g_32o_aFei6P5_WjFj27KtgrKs0z4ZCVerHuXwwU9iZywYA9upkLgGv2zJAOQU51HVBuDSAmVvHxyqhM6fSuRQMmf33YJIg9G3zOOLUPbOkox--oyiwbH2ClIV7NsCPvCgcXO57Z4a1lv7uK12dTpufQYLqtGE1NKSw_JUJmck3XJrFxV8_0eWbzNa8VQFzJFz8Wakp_VyC03nIL0hc9rNxF8BG9kvDECVj8HSt8lPiwtnLyavrp44Dk-TBq_AEQVz4OH-fFYyh3AKMKrtkuzWnJKXXCULFlOa-z5gwLCQJ_KBEoh_fl9LPmzvboZxwrYyIndtSL
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4448161E1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4761024J9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4799273E2&tokenCaptchar=03AGdBq268VEkAcn3ftZ_2lZ-SL33xDwfeshMnherzDAzqv6lBQj8Hb9MVSbjclJQj7Co8u0G5K2qg28cPA0VDL7deaFLPcBB225xfSH9cY813pYSTpkZb5yNNx4B96AuZiaivkRGg57X14E80_ebaYUUK0tYeRE_YGiVDTF9ot0Cg_9yPAQGBQDcoSlXzQ3Jv3J4cj-VxOvY8_phk-Sr50ziZu5mm-RdiqTMbHFNlm8Jvve1Yqo5DJkxxNnZNOV6uYsPLS0-LwCjYYN72DfxAlLNJNOA7yZYt3arJXt5NqXlUqogF9y7Yl83eWoGJ-bG4GzrNrtaDx3wmOafTCa_RR5J_s2k7ESRQuaJiES6aOpLel16W_T9krltTH8b_immDt2qfUtaoef4VxO0GYIe-O4ZGQ4xSwFWf6A
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4776446E9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4481542Z5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4705653J5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8165109H2&tokenCaptchar=03AOLTBLSbWEZwpva2ByIrBPCi-0az6LzTydMcPZSUTgp16vbnnLpg51Ugkf9LxOhcdp-j8ju-G690W40chagCitBRtkGUdH2DrzuB_Wwf-gzusS7c1mwGcOgaajazzXK0iDHLZDCdHFu-cQErx5UZuXAq6LHHhsC0jt4ptl6JoIkyJenMJK2676GqBk_VFV-PtpfjlX42HNgL0P9k_Ztf28FMXLNYCKmWSum37Y7-POrmi40F52-KRx-84V0s_avLH1EUB3nOzzqYYGOjozeF-uZF5uGYwkYDLNJ-WXiTzdZybxlUDzdPZkgboLRDEno2ptYbBytJU18zNTtVu76IKO6Vj-ETNeOAl7GqqvWmwLl15JBsg59vvqLQlp2bSA-pI7bOUHEw1Qk92hHHAUQT56_5-K6SkJm6mpsHxrh5X-cEsL-wZKAUPCZVtji0IlOdxPWGr_7plMjGiCvU2I0J-Gv7Du69Fk9BKEMokAsV_QudOoViVOUQUQraVrLZPdmHOve9RAaNjuNGnpJQCsuK9AeqrAPbA6IQKF-YySF7iHF_qig9QJ9uUA0ISfZF4C8EdnQhgAcB5As6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4488711E2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4221072D9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4249363T4


 
Prof. Dr. Tiago da Silva Teófilo – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
Prof. Dr. Valdemar Antonio Paffaro Junior – Universidade Federal de Alfenas 
 
Ciências Biológicas e da Saúde 
Prof. Dr. André Ribeiro da Silva – Universidade de Brasília 
Profª Drª Anelise Levay Murari – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Benedito Rodrigues da Silva Neto – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Daniela Reis Joaquim de Freitas – Universidade Federal do Piauí 
Profª Drª Débora Luana Ribeiro Pessoa – Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Douglas Siqueira de Almeida Chaves – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Dr. Edson da Silva – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
Profª Drª Elizabeth Cordeiro Fernandes – Faculdade Integrada Medicina 
Profª Drª Eleuza Rodrigues Machado – Faculdade Anhanguera de Brasília 
Profª Drª Elane Schwinden Prudêncio – Universidade Federal de Santa Catarina 
Profª Drª Eysler Gonçalves Maia Brasil – Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
Brasileira 
Prof. Dr. Ferlando Lima Santos – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Profª Drª Fernanda Miguel de Andrade – Universidade Federal de Pernambuco 
Prof. Dr. Fernando Mendes – Instituto Politécnico de Coimbra – Escola Superior de Saúde de Coimbra 
Profª Drª Gabriela Vieira do Amaral – Universidade de Vassouras 
Prof. Dr. Gianfábio Pimentel Franco – Universidade Federal de Santa Maria 
Prof. Dr. Helio Franklin Rodrigues de Almeida – Universidade Federal de Rondônia 
Profª Drª Iara Lúcia Tescarollo – Universidade São Francisco 
Prof. Dr. Igor Luiz Vieira de Lima Santos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Jefferson Thiago Souza – Universidade Estadual do Ceará 
Prof. Dr. Jesus Rodrigues Lemos – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Dr. Jônatas de França Barros – Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. José Max Barbosa de Oliveira Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 
Prof. Dr. Luís Paulo Souza e Souza – Universidade Federal do Amazonas 
Profª Drª Magnólia de Araújo Campos – Universidade Federal de Campina Grande 
Prof. Dr. Marcus Fernando da Silva Praxedes – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
Profª Drª Maria Tatiane Gonçalves Sá – Universidade do Estado do Pará 
Profª Drª Mylena Andréa Oliveira Torres – Universidade Ceuma 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federacl do Rio Grande do Norte 
Prof. Dr. Paulo Inada – Universidade Estadual de Maringá 
Prof. Dr. Rafael Henrique Silva – Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados 
Profª Drª Regiane Luz Carvalho – Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino 
Profª Drª Renata Mendes de Freitas – Universidade Federal de Juiz de  Fora 
Profª Drª Vanessa da Fontoura Custódio Monteiro – Universidade do Vale do Sapucaí 
Profª Drª Vanessa Lima Gonçalves – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 
Profª Drª Welma Emidio da Silva – Universidade Federal Rural de Pernambuco 
 
Ciências Exatas e da Terra e Engenharias 
Prof. Dr. Adélio Alcino Sampaio Castro Machado – Universidade do Porto 
ProFª Drª Ana Grasielle Dionísio Corrêa – Universidade Presbiteriana Mackenzie 
Prof. Dr. Carlos Eduardo Sanches de Andrade – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Carmen Lúcia Voigt – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Dr. Cleiseano Emanuel da Silva Paniagua – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Goiás 
Prof. Dr. Douglas Gonçalves da Silva – Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 
Prof. Dr. Eloi Rufato Junior – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Profª Drª Érica de Melo Azevedo – Instituto Federal do Rio de Janeiro 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4742429E2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4707670J6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4267496U9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4773603E6
http://lattes.cnpq.br/5082780010357040
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4767996D6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4574690P9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4751642T1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4125932D9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4785541H8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4707037E3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4721661A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4730006H5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4730006H5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4799345D2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4431074H7
https://orcid.org/0000-0002-5205-8939
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4421455Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4777457H7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4732623J3&tokenCaptchar=03AGdBq24iB-Pof08yPIxT6yxqim-Gnz-Y1IERLxwCNF6X8B9QzolzMoUtSDkPD6WZqA3yZ9AocEA-Ms1KKdTiOsRHg3DhIQwGo4ezaV3L0m_jo_oNAt2bpDjn-YYZVFAVh_wflb5D7E2YzRSy1Owzi0PkDAULG_dxn3s8nGd7OI4JiQUTInBUYirVwP-tlf_CP0AcGDIRSR6_ywnG_r5InTp1TG4mF2qZpMSWM8YklIs672ldbN7qYBYirnIjtrefebeiYbxomms41FywGx-yEcO10Ztb8x6DRdgHU_a6cXS8Z5k5ISxMK1MurH5TXXMv9GTYdgr_kZ6P2pZflXWlKOY_cNoCwIwSPAUTQ1VJR-fpO869k8oAgy1VpCxPKUoVcP6Vb9d4XrDijweLhiAXfO1_iH0V6LyUyw
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4730979Y6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4770360J4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4177965H7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4762258U7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4769144H2&tokenCaptchar=03AGdBq24Yxzjqjp7LskrufFVo0QrNAEv_wS-y9Yis7IH_xN8FImtn8T7wzW4CuISziPu87d95GO0da-CoAH7yG2-Z2mAJEQjgvyA7RGZsPKjEBx32rZJKmJkeRFMazOtWfpab87pjaC_XpeRceOifpsHXhAnXcuOqREUS4W1iUHMb0B_kvJKY7FRdnJRer3EHn5Ez_79p0cFso7UE5Ym0ET4ptZXWlpQ4RcrS0hQDiJS-IDoKSOxiaCZF9pFNEWki2O6bRejqfEqUlEGc3UTwcq_vkXTUgvNSnjeSCGbS09fo5UGVZP1Q1YNrzuIHhujGsB_BvTjjlC7fLNxfU2r2qpuzV9xULL7P5sLJPBFGqY_mZQuN-2tBIEujGguY81LwJm0GB4sgtmYJDc-JU-tiU1QrsExBI9_OKg
http://lattes.cnpq.br/1353014365045558
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4417033E2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4723835T5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4208877H4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4467061D7&tokenCaptchar=03AGdBq267s04IEVTMOWiqwurh_lBmUoi-vS7BW6P--0eLLmrOX3otZcGuK9_kzkerITV0xTmMad5fjY73BQjeAr5HU9a3VsN-BCAhIdFq3Bt2GghD1Sac4QbYFTuCxGCEajtFe9GBasPKJhvDIpQspDMnFXYyXhHAERpCeeFfUl-iWYu92wzV213OW5WT39pXNY-Eox-fBJemXlD4lUsNjSNqJhZOaj3MQ-6ZihaP2Bg1nKJ0H9sKrRw-M0ZFfilSGsFeVwe3HiyIPVrLdZmeB7rN1ldWt1HHwAcgJKtUFD_QaprpSqT135HrPW6GG3n5UBd7lKNvk0MnETJZHSV49UlnpJDy3cXwa7ZZu2KGU4X3fIN6o1YHVJzMsQXodx0lT8nC0uhPIUElyD694XgZv0L-mmWMl1PrDw
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4208106A6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4465502U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4728374J9&tokenCaptchar=03AOLTBLSd782i965vCUhSY1Tf89Z5X-2c8WmQvb5mB04zomll-Y2szBLd81HYsfkufWR-gBq5feMUL2LWVFOYezaaB_N8HJrg444SriTsScGQwNgFRlNqEFWVKgyr2LcdZC3TwBSOhFrHcx-fB9E_MLK9TEcuTIrweDsrLptGONUQHuGFs0w5Tq8zQpUJ1oBPW9PWJ8VOWknBRF_vyVj1043dMF4u7HT9lUeOC53CV1mxxrgJEBlXqXYuUVzFKRNUjZtRAg0W3aGDTT2BjW1kOtBkozSKnk_ZrFpMuxqzujBD_5zoN8hKsmKWbn3uvYuw3FAHhvtXhc6GbwtFn3NTSeOo1d4iFG-ODet7uvVFJJSRSVuPPDEtHMRVcm082SntHNs8rB_cBPJmK54nRqSxougSpTfA7kq3Zjn_SoOeKo22R-2b_C9U4nAfxhKkzip5nV4cA1A13DrZ2vOSMGmMiBVqvhhr5ywn6Quy_pPEuWwca5XKP15frqfeIQiObr5VsyngYyyE7JyIDfhQ1UDigdsGHLGH2ZEl_Y1Mf83-z6bui470oWfCD8hBgg9UBOgnyvJ91B6S1qDi
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4750685J6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4773701H6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4496674E1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4708470J3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4273971U7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4241566A7
http://lattes.cnpq.br/4403141053026782
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4138613J6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4276371U0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4257027Z4&tokenCaptchar=03AOLTBLRQwYrpUQNUiVQs5GKnu0UEeohCfS4gh6VQg4m9OCJBJGP1ipscv6rWqdQAm2ekIryWPICw4nrsj8zRvhV4KOCu_O7fKg8x16A4Q0frQhC4eXdGXjdlfaKY5_iCNOSxZdXwJf6mvSt7LxNHGYgrH3nvQ2GW02NNUnMijTh0P3XD2EKSRa6CPw-zJpSyX79my81mz0XfDpmLx1gKrLlyJOkZoxVmwZiB8Ef2UhunxkIromTYDmWKj1WB7amYH6FeKqP2g_CrxeS9rrMUCSa_TBvxDeuCGoS639pvbI96P_J6DrHpqui_qr2lwFwRESn0FURO5I0vvaS_eoBsIw0NpHkYMlacZ3AG5LBQ6dZCocE8fSPnNTEYLZ920AIxxvFsOztg4UlnlCxNtyQAlLK8yuUExFbn4w
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4220017Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4220017Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4138744E2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4798868A0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4252050Z6&tokenCaptchar=03AGdBq26OwUjfczJgpok-DhR78-_tg8mCtuc_kzOdu3fww-XkFeIGpZcxeQYR_lQjlru2zoBp9MaSwp6X-5o2KOEi_vtmcyIPkAOaR-MapG54dWG6zdfo1Am2FWOz1PLOuLmRiuW47XqJnozK7mGtmFri7W6RDjlyxm9gEHId_EG1bhArFgeqBA610tCpbHN9QsbtXAhrYqZkvRe4_gd77e_huLOm8x9zsu0tW2qJ6W6D8Y2GP66SDaz1Yh_QKnR8_TZlh9QtcC-OTeKPi3NB06bIFQNdSxHwLmb5B3ZYCiJ3k4p2cpPl6LkeIreU92cL5nLWqC2yOkPsupmW8RZR8Q0lkAleKMY9Hd3XlmAITir63s6d95SHqdoLA75owrR0nma3vrXxQgT9pkc1QvdCr5-B9vQupl7AAg


 
Prof. Dr. Fabrício Menezes Ramos – Instituto Federal do Pará 
Profª Dra. Jéssica Verger Nardeli – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
Prof. Dr. Juliano Carlo Rufino de Freitas – Universidade Federal de Campina Grande 
Profª Drª Luciana do Nascimento Mendes – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte 
Prof. Dr. Marcelo Marques – Universidade Estadual de Maringá 
Prof. Dr. Marco Aurélio Kistemann Junior – Universidade Federal de Juiz de Fora 
Profª Drª Neiva Maria de Almeida – Universidade Federal da Paraíba 
Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
Profª Drª Priscila Tessmer Scaglioni – Universidade Federal de Pelotas 
Prof. Dr. Sidney Gonçalo de Lima – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Dr. Takeshy Tachizawa – Faculdade de Campo Limpo Paulista 
 
Linguística, Letras e Artes 
Profª Drª Adriana Demite Stephani – Universidade Federal do Tocantins 
Profª Drª Angeli Rose do Nascimento – Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
Profª Drª Carolina Fernandes da Silva Mandaji – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Profª Drª Denise Rocha – Universidade Federal do Ceará 
Profª Drª Edna Alencar da Silva Rivera – Instituto Federal de São Paulo 
Profª DrªFernanda Tonelli – Instituto Federal de São Paulo, 
Prof. Dr. Fabiano Tadeu Grazioli – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 
Prof. Dr. Gilmei Fleck – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Profª Drª Keyla Christina Almeida Portela – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná 
Profª Drª Miranilde Oliveira Neves – Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 
Profª Drª Sandra Regina Gardacho Pietrobon – Universidade Estadual do Centro-Oeste 
Profª Drª Sheila Marta Carregosa Rocha – Universidade do Estado da Bahia 
 
Conselho Técnico científico 
Prof. Me. Abrãao Carvalho Nogueira – Universidade Federal do Espírito Santo 
Prof. Me. Adalberto Zorzo – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 
Prof. Dr. Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos – Ordem dos Advogados do Brasil/Seccional Paraíba 
Prof. Dr. Adilson Tadeu Basquerote Silva – Universidade para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí 
Profª Ma. Adriana Regina Vettorazzi Schmitt – Instituto Federal de Santa Catarina 
Prof. Dr. Alex Luis dos Santos – Universidade Federal de Minas Gerais 
Prof. Me. Alexsandro Teixeira Ribeiro – Centro Universitário Internacional 
Profª Ma. Aline Ferreira Antunes – Universidade Federal de Goiás 
Profª Drª Amanda Vasconcelos Guimarães – Universidade Federal de Lavras 
Prof. Me. André Flávio Gonçalves Silva – Universidade Federal do Maranhão 
Profª Drª Andreza Lopes – Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Acadêmico 
Profª Drª Andrezza Miguel da Silva – Faculdade da Amazônia 
Profª Ma. Anelisa Mota Gregoleti – Universidade Estadual de Maringá 
Profª Ma. Anne Karynne da Silva Barbosa –  Universidade Federal do Maranhão 
Prof. Dr. Antonio Hot Pereira de Faria – Polícia Militar de Minas Gerais 
Prof. Me. Armando Dias Duarte – Universidade Federal de Pernambuco 
Profª Ma. Bianca Camargo Martins – UniCesumar 
Profª Ma. Carolina Shimomura Nanya – Universidade Federal de São Carlos 
Prof. Me. Carlos Antônio dos Santos  – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Prof. Me. Carlos Augusto Zilli – Instituto Federal de Santa Catarina 
Prof. Me. Christopher Smith Bignardi Neves – Universidade Federal do Paraná 
Profª Drª Cláudia de Araújo Marques – Faculdade de Música do Espírito Santo 
Profª Drª Cláudia Taís Siqueira Cagliari – Centro Universitário Dinâmica das Cataratas 
Prof. Me. Clécio Danilo Dias da Silva – Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Prof. Me. Daniel da Silva Miranda – Universidade Federal do Pará 

http://lattes.cnpq.br/0245575611603731
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4463907J8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4759660E9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4760729J2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4760729J2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4751834Y8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4537856E4&tokenCaptchar=03AGdBq25h8s4ah6wRNPrjprU34aYFel02dUO8rCfIm5Dqn0zx7x-SOFz8S9Cgi7nVgAOr9BtH4aO4sfkQ-E5jfY7GGAva11Lj54I5Ks81P3cOKDsR2L2bC57MFAdyQ5zkxGhYmdwiH1Ou1aKVPQsQ-PHWu6MVpgVCz4wNpL0wxSE9sCtO3vobB1j0oPGwrvE0YgAfmI2B_4HS3daHhCIVe74EBkUincgIXr2ekTFY3_lGSr3lm2KDnZynPE4OjNXYPSdvAEMZn443NnoKDEpMTl5pYsZYSymhhw9DVjloXcM_aE0VtRXDPCUpoOIFJGXMdh10Ys_CK3XixwjCY1n7Ui_aNUS2NhnIIhrRjabALTJgmg92Tgek1-ZOcY3yQBLsFnK7Rni2elPkXUm_qcZsnSgtUk6FDRiR34B6DWhPSaV96tv8YL8hB3ZFss4gR3HdF6M-vS7-mzr5mrLAbFhYX3q-SMLqRVsBYw
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4235887A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4465502U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4465502U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4794831E6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4425040A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4730619E0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4703046Z8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4751950T8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4272309Z6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4259265T5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4269841A7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4592190A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4774983D5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4537843A7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4217820D9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4770908P1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4544802Z1
http://lattes.cnpq.br/5005628126062414
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4295460E9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4497379Y3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4359535T4&tokenCaptchar=03AGdBq27khgBFrJzh16qVhiMpKMfC1eWbkOJUAujLNUoriYLNmERo4rPRuiY2Stpyzemt8cz6sFmvtlecWftNLFxnSOedpDsJs-aVaWlu5VPRDdWFajEic14nM8l9v_fl2-NZ7hwLGLzQrIkDESqvcvOrp68W7sAhSWRNCzRgUnzR5rVoxqBRswHtgnH8AgLkmAmh9gjxisnNSdGQF_puAKK3r19KBOaS-eepj7FhdctvV5a1UHWpMFD0-otdGJun2MjqzZCWT0PDGVVTdA3iuX7EKaj8n4MkPv3ldyBei3t0MXFpUCZ-QOHxWJKLea6o-wHKD54-9Lp6NrhIKNkKZZ1QNcMBInR-RC2Mu3EEtcBK5kMVYHethXdobMK2ZR8aYe517Qvc1jIJJ9cVl8SbeBTXX9oYUcM_oq-GXdgae2FAE78ElmhkFcA
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4905567Z4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4433110T6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4497379Y3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4497379Y3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4137742T8&tokenCaptchar=03AGdBq24lncsWlkpZ60UpTn6X0MlPl7IFq8JUxnZ8H7ZQM4Qt1bRnGBiL4O-NlKmYERXt4Cm0f257x4BJrEvOyd97JoCPOjA2lpl8NCy8TXk_8UdHkKkVru2YX3siYNrQZ0npPWUkrVsWyd1Th8zllzowFyH_REcUJebqKKBGdmE6GvFYx3vbXW-Wuu38isuhI7fUGxYWjSWWhRaRr9vjBnngXjL6AtWpF5u1OzExXK-qJfLO-Z9Y6REzJUHx_0Tc7avyB6h_1jBfwLMqkijzXDMn9YwOGZRCgKQYRG8qq_TJMG4nRON-Jl-4bdND5JUmOFwiHuItavE0vGnpIuRZ_Q-TASdvbZcOtdJk1ho1jjXvCdT7mg6B7ydKdRVqvRPOSm1sWTiySKGh12iCA-bxt-2aHxn-ToQyyAd_K_Bq4plWvjPiqVvmeBF0UDfauPMyz3jxzJlKjabDWdqQbOfqcAPJJOQTr5nJPg
http://lattes.cnpq.br/3183648591219147
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4201779E4
http://lattes.cnpq.br/6334484586597769
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8016705H3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4307215P6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4201779E4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4307215P6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4448242T2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4491266T7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/busca.do
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4437237Z2
http://lattes.cnpq.br/8949660236009657
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4584927H6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4491368J6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4492888Z7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4138280A2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4886360Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K8056622U4


 
Profª Ma. Daniela da Silva Rodrigues – Universidade de Brasília 
Profª Ma. Daniela Remião de Macedo – Universidade de Lisboa 
Profª Ma. Dayane de Melo Barros – Universidade Federal de Pernambuco 
Prof. Me. Douglas Santos Mezacas – Universidade Estadual de Goiás 
Prof. Me. Edevaldo de Castro Monteiro – Embrapa Agrobiologia 
Prof. Me. Edson Ribeiro de Britto de Almeida Junior – Universidade Estadual de Maringá 
Prof. Me. Eduardo Gomes de Oliveira – Faculdades Unificadas Doctum de Cataguases 
Prof. Me. Eduardo Henrique Ferreira – Faculdade Pitágoras de Londrina 
Prof. Dr. Edwaldo Costa – Marinha do Brasil 
Prof. Me. Eliel Constantino da Silva – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Prof. Me. Ernane Rosa Martins – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás 
Prof. Me. Euvaldo de Sousa Costa Junior – Prefeitura Municipal de São João do Piauí 
Prof. Dr. Everaldo dos Santos Mendes – Instituto Edith Theresa Hedwing Stein 
Prof. Me. Ezequiel Martins Ferreira – Universidade Federal de Goiás 
Profª Ma. Fabiana Coelho Couto Rocha Corrêa – Centro Universitário Estácio Juiz de Fora 
Prof. Me. Fabiano Eloy Atílio Batista – Universidade Federal de Viçosa 
Prof. Me. Felipe da Costa Negrão – Universidade Federal do Amazonas 
Prof. Me. Francisco Odécio Sales – Instituto Federal do Ceará 
Prof. Me. Francisco Sérgio Lopes Vasconcelos Filho – Universidade Federal do Cariri 
Profª Drª Germana Ponce de Leon Ramírez – Centro Universitário Adventista de São Paulo 
Prof. Me. Gevair Campos – Instituto Mineiro de Agropecuária 
Prof. Me. Givanildo de Oliveira Santos – Secretaria da Educação de Goiás 
Prof. Dr. Guilherme Renato Gomes – Universidade Norte do Paraná 
Prof. Me. Gustavo Krahl – Universidade do Oeste de Santa Catarina 
Prof. Me. Helton Rangel Coutinho Junior – Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
Profª Ma. Isabelle Cerqueira Sousa – Universidade de Fortaleza 
Profª Ma. Jaqueline Oliveira Rezende – Universidade Federal de Uberlândia 
Prof. Me. Javier Antonio Albornoz – University of Miami and Miami Dade College 
Prof.  Me. Jhonatan da Silva Lima – Universidade Federal do Pará 
Prof. Dr. José Carlos da Silva Mendes – Instituto de Psicologia Cognitiva, Desenvolvimento Humano e Social 
Prof. Me. Jose Elyton Batista dos Santos – Universidade Federal de Sergipe 
Prof. Me. José Luiz Leonardo de Araujo Pimenta – Instituto Nacional de Investigación Agropecuaria Uruguay 
Prof. Me. José Messias Ribeiro Júnior – Instituto Federal de Educação Tecnológica de Pernambuco 
Profª Drª Juliana Santana de Curcio – Universidade Federal de Goiás 
Profª Ma. Juliana Thaisa Rodrigues Pacheco – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Drª Kamilly Souza do Vale – Núcleo de Pesquisas Fenomenológicas/UFPA 
Prof. Dr. Kárpio Márcio de Siqueira – Universidade do Estado da Bahia 
Profª Drª Karina de Araújo Dias – Prefeitura Municipal de Florianópolis 
Prof. Dr. Lázaro Castro Silva Nascimento – Laboratório de Fenomenologia & Subjetividade/UFPR 
Prof. Me. Leonardo Tullio – Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Profª Ma. Lilian Coelho de Freitas – Instituto Federal do Pará 
Profª Ma. Lilian de Souza – Faculdade de Tecnologia de Itu 
Profª Ma. Liliani Aparecida Sereno Fontes de Medeiros – Consórcio CEDERJ  
Profª Drª Lívia do Carmo Silva – Universidade Federal de Goiás  
Prof. Dr. Lucio Marques Vieira Souza – Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e da Cultura de 
Sergipe 
Prof. Dr. Luan Vinicius Bernardelli – Universidade Estadual do Paraná 
Profª Ma. Luana Ferreira dos Santos – Universidade Estadual de Santa Cruz 
Profª Ma. Luana Vieira Toledo – Universidade Federal de Viçosa 
Prof. Me. Luis Henrique Almeida Castro – Universidade Federal da Grande Dourados 
Prof. Me. Luiz Renato da Silva Rocha – Faculdade de Música do Espírito Santo 
Profª Ma. Luma Sarai de Oliveira – Universidade Estadual de Campinas 
Prof. Dr. Michel da Costa – Universidade Metropolitana de Santos 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4282776U5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4763908Y6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8586057P0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8470639U6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4470682T6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8131801Z0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4979780Y5
http://lattes.cnpq.br/4783541845025512
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4259861T1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4839801D4&tokenCaptchar=03AOLTBLQM1ZipXR_MJvPX5MSnhYhYot5CabSNm80qd5BGTv7vqNl4oaUr-JUpFjVSZ0n8KcQ92IHSYjuQhmJbuDVctt44z5K9vEFqG2T0roCQauVZC2UI-Ii-2IRaQY8PtPTkBu1wBd4KcEwqtBasGGxMng9zUveNfoLS8zBrRQKpRQAnPqKh0-FxL3sFCI8XL8L0pKFUQosfT3SP2ggVNg0XGDBQBjW_BZcSZeJJ5SIkndoZG6T7iMCjP6rlm9j4p_wegGYUtUdxVhu0_XKylnztGkdZ34S6eK6rU_bS6ECgJl1GAMOdENbCikKSGH0PKyoYmT3jyxSB06f_r51UxUh1JgAS126zHgg5Abgz2O7ZCywXO9bYkSQt9LLgqZ4s01KZvlECB7F0EeZREJBopDiCi86dOUjDqA
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4480565Y0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4975756J0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4975756J0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4476953P8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4357284D4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8728498Z5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4497682E5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4569920D6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4348960H7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4763671Y6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4365660U8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4233218A4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4453764Z7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4439743H2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4735966E6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4737779T8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4493972A4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4493972A4
https://www.imdb.com/name/nm9018102/
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4493972A4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4441901H8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K2779342Z3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4371010P3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4305522U3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4559325D0&tokenCaptchar=03AOLTBLTcA0MwrlpuNpnwH2OyjlogqwB0-ljb3WQDs1cY87o-TfAS17sei2xWjTSnqi3P4C4q4o3fOU4urO3Xu-UDacr1Z0Hh2k7PSvLIOdP2a2WP6GDT3IkhA86lMS_PZ5V-jIQo01VAVApP25xaFNtFz3LHBwIPYnD86EoNn60EJW8Pr4dlHt6jY8KDVhtL3ZUK9Phl6Z42uJb6oMNItPUdsmSgzY_678pZRPya28ypSZUDYUWi811HIQPHNTxU5CC2ILMXlpoj3G1HW2T57lRnKd3t3jrd6431FmUMEQMXi92qGUb32uIHEDr56LBqtvGcHyDaFg0WC9XX4Spl0myrcBXUWg6oBQ
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4469747P8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4212726A6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4424414A2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4131916A6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4775647E6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4459751H3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4493972A4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4759243T2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4991822Z6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4130034U6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4227371A7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4219049D1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4219049D1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4820977E9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8735264H6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4455085T6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4240672U0&tokenCaptchar=03AOLTBLTSYW5AKjQyx0ofjWa4OcVJGW2iqIqiMAZ8hJzG702r5ZLOL5r_52O-RMZm8dCUAndUUdxMzZSv-tLcueJlCVb11RMfHmTyJAUfjqPVZ0LtWVir80bSSYKl2dAdRhhz-pIRGIbSpqCWM9QrGT6sn6FeB4SkpERjQd8vjmzF-EGT7HkXjoQubh6fPcTooV4dpVTunGIMzE9yC6zpuI7m_kOA5bGCRu2PrnC5cIVcvTLY0JXdGxo91J-zOftYeOUVuCo_uNzIcr1YeXAaMF_jHga-tseI7di3yJ1KAVrp5mYOnfGEZxuxEMf66_ewz4ySLgh1k16GgHF8q6pTwXfLcGb1_IdatGopmTyEJit7Za2AXsOlvK8WwWItjbouJ3xdGpsrUzOsrcPpDnZS_cgP6zKQptcscyl_bEK5Z3pSkA_vnk4Mu9UxwrOMc7zn-u7bV4-Pi3b4_eoYjc3DcBNRMKVOjPkIDO5BeuNcg3CL-Unxp0L2oisMqC4R4dvlC43c5xJf3-UbEG17V3MK0QcFNScw1z02eKjRO8ttmW_HG1QBy-Q2mviuYF3MZKVmamX2OPZnEIAP
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8078540T9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8521593D0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4256212J6


 
Prof. Me. Marcelo da Fonseca Ferreira da Silva – Governo do Estado do Espírito Santo 
Prof. Dr. Marcelo Máximo Purificação – Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior 
Prof. Me. Marcos Aurelio Alves e Silva – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo 
Prof. Me. Marcos Roberto Gregolin – Agência de Desenvolvimento Regional do Extremo Oeste do Paraná 
Profª Ma. Maria Elanny Damasceno Silva – Universidade Federal do Ceará 
Profª Ma.  Marileila Marques Toledo – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
Prof. Dr. Pedro Henrique Abreu Moura – Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais 
Prof. Me. Pedro Panhoca da Silva – Universidade Presbiteriana Mackenzie 
Profª Drª Poliana Arruda Fajardo – Universidade Federal de São Carlos 
Prof. Me. Rafael Cunha Ferro – Universidade Anhembi Morumbi 
Prof. Me. Ricardo Sérgio da Silva – Universidade Federal de Pernambuco 
Prof. Me. Renan Monteiro do Nascimento – Universidade de Brasília 
Prof. Me. Renato Faria da Gama – Instituto Gama – Medicina Personalizada e Integrativa 
Profª Ma. Renata Luciane Polsaque Young Blood – UniSecal 
Prof. Me. Robson Lucas Soares da Silva – Universidade Federal da Paraíba 
Prof. Me. Sebastião André Barbosa Junior – Universidade Federal Rural de Pernambuco 
Profª Ma. Silene Ribeiro Miranda Barbosa – Consultoria Brasileira de Ensino, Pesquisa e Extensão  
Profª Ma. Solange Aparecida de Souza Monteiro – Instituto Federal de São Paulo 
Prof. Dr. Sulivan Pereira Dantas – Prefeitura Municipal de Fortaleza 
Profª Ma. Taiane Aparecida Ribeiro Nepomoceno – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Prof. Me. Tallys Newton Fernandes de Matos –  Universidade Estadual do Ceará 
Profª Ma. Thatianny Jasmine Castro Martins de Carvalho – Universidade Federal do Piauí 
Prof. Me. Tiago Silvio Dedoné – Colégio ECEL Positivo  
Prof. Dr. Welleson Feitosa Gazel – Universidade Paulista 
 
  

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K2734539T4&tokenCaptchar=03AGdBq24DAPILJ3a9zKAg3VnkchF8Y15f99Q4u5RXHl9HsZN9RUtBLhPl7AQkRlNcdGmjn9yHbdFcfNPcBwVnubMGzsoNyzu3NWZtgTEG8Er2Ew6cAzqnhi358zcbqr_SFIsdVtHR0IlErPSQBlqfPiKvGgoc1YxeJCaq50rDfOYyxc0vC8kgZBi70dJjL_GZ5-orSbqeKU8z9qO432ZbIMeyEXob3x2K_UDRaK2F3gQZkK2PxwC-JKHR7kcaqztyKTRGoVWbUdrXWBoqi1goQG0exE7wmaYlnZIDqMIuPcQ_1ZpWxsy7GoTwgpw-nv6QoKIFiUcNweSycFqAOee0r26TkINNEWjb34DMiIHqDzIK24yJTs40dC-X_Oxa7JdQAdIQ1czMuet1qzi04OufT5lEgcZQ7KLXWZoPpV8fYlV-ZpYWCdXkCIP1c7jEwQXEvxJqypxDjZbeLXDE-skc5H0RKu_TaF7YaQ
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4231030U6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4366045T7&tokenCaptchar=03AHaCkAZNEeFcH5uXKRvmzLDc1cJw-3e0bNyCFYRDw8lKMaYjF0UZAhmLqBCcCoMs39oc13bK5O_P5FyNrwiclCD73k5w30moB8dYuUvoJYEEoqjmyj_awnBvv7s1cNGkcAwo3WjMTYSbwsKJkcjm-BT8nenyIVspkfm5SRsTuyYKHNTpLJgxun622JDvQRaVG-zkf0xjaA3vc-63kHpyi0vSDJduSrQUQENXfGh5KVWEPBN4hEQUJ9Du28KWoesysw2g_nhRj5n7IVNfz3-uZ_MoRLw_gxLbOViZlBL21g29sSPkhpdVuEpI0XxNYA2XH1qJ-jjgCzn8OQmbAV8mdMcvh4s7hnWdU44z3n6GC1THy43keV8mGkDnpIsifx6bA0x0cgv7ovZALH1sWvdlYebo8EBCKEIYzw
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do
http://lattes.cnpq.br/3908893257768267
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4227371A7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4496394Z0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4292703P2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4480108H5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4254401U5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4837172A6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4956155E1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4448409H6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4737430U2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4130859H1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8782113A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4200977A4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K412580
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8780379P6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8144500H1&tokenCaptchar=03AGdBq25HKE_DiQZv468qCaegclrMSF1BRcbCs9wPvoByi4F9r6ahU_9R2inOXIc1kJ47omt8UY4LKw2wf7sgOpjme-pQLlyWkgyuw_PaKEfyqMatmeHKNemC3YyKdRkGnzLMpUpueIJAM9C5sQNToXj0dbgdYAne9IGOEkNtq9f5Z6e9p-kYuWQ5pstZLADLktW4tuCoxb60a7xDxEJ5fUS0fIP0oT753dQKaBf_lHnomHZ9jcE4j0QVLPTvlVr4s5XhVDziSbfuCFVUqyroO5f22Go9ZnVycrpYJ6C0ycTO-Aif_Eb60I3q2aIsRa5U1QOvT_vmL0b_75FH2GYjDGzWa77AVgnykT17KehC2TYhHaGlLavNNdwvj2aDBakcVl65x08wB7liqmJKaHGHOSU2ppolAFDfwvPWGMxKpJzknQwKoyzAw0ICqTeZDs1lcx57cOHcstuKb5WxmjsnPx6tuCl85z4r2w
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4066757H6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4436131Y3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270209Z4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4493972A4


A (não)efetividade das ciências jurídicas no Brasil 3 

Bibliotecária: 
Diagramação: 

Correção: 
Edição de Arte: 

Revisão: 
Organizador: 

Janaina Ramos 
Camila Alves de Cremo 
Flávia Roberta Barão 
Luiza Alves Batista 
Os Autores 
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

N194 A (não)efetividade das ciências jurídicas no Brasil 3 / 
Organizador Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos. – 
Ponta Grossa - PR: Atena, 2021. 

Formato: PDF 
Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader 
Modo de acesso: World Wide Web 
Inclui bibliografia 
ISBN 978-65-5983-224-8 
DOI: https://doi.org/10.22533/at.ed.248210507  

1. Direito. 2. Ciências jurídicas. I. Vasconcelos,
Adaylson Wagner Sousa de (Organizador). II. Título. 

CDD 340 
Elaborado por Bibliotecária Janaina Ramos – CRB-8/9166 

Atena Editora 
Ponta Grossa – Paraná – Brasil 
Telefone: +55 (42) 3323-5493 

www.atenaeditora.com.br 
contato@atenaeditora.com.br 

http://www.atenaeditora.com.br/


DECLARAÇÃO DOS AUTORES 

Os autores desta obra: 1. Atestam não possuir qualquer interesse comercial que constitua um 

conflito de interesses em relação ao artigo científico publicado; 2. Declaram que participaram 

ativamente da construção dos respectivos manuscritos, preferencialmente na: a) Concepção 

do estudo, e/ou aquisição de dados, e/ou análise e interpretação de dados; b) Elaboração do 

artigo ou revisão com vistas a tornar o material intelectualmente relevante; c) Aprovação final 

do manuscrito para submissão.; 3. Certificam que os artigos científicos publicados estão 

completamente isentos de dados e/ou resultados fraudulentos; 4. Confirmam a citação e a 

referência correta de todos os dados e de interpretações de dados de outras pesquisas; 5. 

Reconhecem terem informado todas as fontes de financiamento recebidas para a consecução 

da pesquisa; 6. Autorizam a edição da obra, que incluem os registros de ficha catalográfica, 

ISBN, DOI e demais indexadores, projeto visual e criação de capa, diagramação de miolo, assim 

como lançamento e divulgação da mesma conforme critérios da Atena Editora. 



DECLARAÇÃO DA EDITORA 

A Atena Editora declara, para os devidos fins de direito, que: 1. A presente publicação constitui 

apenas transferência temporária dos direitos autorais, direito sobre a publicação, inclusive não 

constitui responsabilidade solidária na criação dos manuscritos publicados, nos termos 

previstos na Lei sobre direitos autorais (Lei 9610/98), no art. 184 do Código penal e no art. 

927 do Código Civil; 2. Autoriza e incentiva os autores a assinarem contratos com repositórios 

institucionais, com fins exclusivos de divulgação da obra, desde que com o devido 

reconhecimento de autoria e edição e sem qualquer finalidade comercial; 3. Todos os e-book 

são open access, desta forma não os comercializa em seu site, sites parceiros, plataformas de 

e-commerce, ou qualquer outro meio virtual ou físico, portanto, está isenta de repasses de

direitos autorais aos autores; 4. Todos os membros do conselho editorial são doutores e

vinculados a instituições de ensino superior públicas, conforme recomendação da CAPES para

obtenção do Qualis livro; 5. Não cede, comercializa ou permite a utilização dos nomes e e-mails

dos autores, bem como nenhum outro dado dos mesmos, para qualquer finalidade que não o

escopo da divulgação desta obra.



APRESENTAÇÃO

Em A (NÃO) EFETIVIDADE DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS NO BRASIL 3, coletânea 
de dezenove capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional e 
o processo; estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas; estudos em
meio ambiente, justiça e sustentabilidade; e estudos em legislação, tecnologia e dados.

Estudos em direito constitucional e o processo traz análises sobre recurso 
extraordinário, recurso especial, habeas data, inconstitucionalidades, amicus curiae e 
audiência via conferência.

Em estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas são verificadas 
contribuições que versam sobre refugiados sírios, trabalhador migrante, movimentos 
sociais, relações de gênero e étnico-raciais, políticas públicas, Lei Maria da Penha e 
desapropriação.

Estudos em meio ambiente, justiça e sustentabilidade aborda questões como 
Amazônia, justiça ecológica, animais não-humanos, pós-extrativismo, Agenda 2030, 
mineração e desastres, além de desenvolvimento rural sustentável.

No quarto momento, estudos em legislação, tecnologia e dados, temos leituras 
sobre aplicativo e proteção de dados.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 9
PROFISSÕES, RELAÇÕES DE GÊNERO E ÉTNICO-

RACIAIS

Dayse de Paula Marques da Silva
Professora Associada UERJ 
Pós-doutorado PPGSD UFF

RESUMO: Este trabalho tem interesse 
em apresentar a experiência de pesquisa 
desenvolvida na Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ) em busca de uma interlocução 
permanente com o mercado de trabalho e 
a prática profi ssional com base em políticas 
públicas específi cas. Tem como referência o 
levantamento de dados realizado anualmente 
pela universidade, o Anuário Estatístico da 
UERJ, disponível em seu site, pelo  Núcleo de 
Informação e Estudos de Conjuntura (NIESC/
UERJ) e algumas iniciativas do governo brasileiro 
em oferecer políticas públicas de gênero e 
etnia nas últimas décadas, com o objetivo de 
atender condições e exigências das políticas 
internacionais.
PALAVRAS-CHAVE: Profi ssões; Gênero; 
Etnicidade; Mercado de trabalho.

ABSTRACT: This paper is interested in presenting 
the research experience developed at the State 
University of Rio de Janeiro (UERJ) in search of 
a permanent dialogue with the labor market and 
professional practice based on specifi c public 
policies. It has as reference the data survey 
carried out annually by the university, the UERJ 
Statistical Yearbook, available on its website, 
by the Information and Studies Unit (NIESC / 

UERJ) and some Brazilian government initiatives 
in offering public policies of gender and ethnicity 
in the last decades, with the objective of meeting 
conditions and requirements of international 
policies.
KEYWORDS: Professions; Gender; Etnicity; 
Market Place.

INTRODUÇÃO
Este trabalho tem interesse em apresentar 

a experiência de pesquisa desenvolvida na 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 
em busca de uma interlocução permanente com 
o mercado de trabalho e a prática profi ssional 
com base em políticas públicas específi cas. 
Tem como referência o levantamento de dados 
realizado anualmente pela universidade, o 
Anuário Estatístico da UERJ, disponível em 
seu site, pelo  Núcleo de Informação e Estudos 
de Conjuntura (NIESC/UERJ) e algumas 
iniciativas do governo brasileiro em oferecer 
políticas públicas de gênero e etnia nas últimas 
décadas, com o objetivo de atender condições e 
exigências das políticas internacionais.

A execução do projeto com o objetivo 
de determinar uma ação mais próxima do 
mercado de trabalho atendeu demandas 
de consultoria em algumas propostas de 
implantação de políticas públicas. Entre 2007 
e 2009 estabeleceu consultoria com o Centro 
de Referência de Mulheres da Maré Carminha 
Rosa, uma parceria com a Universidade Federal 
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do Rio de Janeiro (UFRJ) e entre 2009 e 2012 criou parcerias com empresas estatais que 
estavam implantando o Programa Pró-equidade de Gênero.

O projeto, em sua versão mais recente prevê quatro etapas em sua execução, a 
saber: a) análise da documentação  referente às iniciativas governamentais brasileiras para 
a implantação de políticas públicas de gênero e etnia, no Brasil,  voltadas para o mercado 
de trabalho, no período 2000-2018; b) análise da documentação referente a políticas 
internacionais para implantação de políticas de gênero e etnia, voltadas para o mercado de 
trabalho como as das Organização Internacional do Trabalho, ONU Mulheres, Relatórios 
do Banco Mundial etc,;c) levantamento e análise das grades curriculares dos cursos com 
concentração por sexo e cor na universidade; d) levantamento e análise da distribuição 
de vagas para estágio remunerado de formação  por curso, sexo e cor na universidade; e) 
entrevistas com os gestores das universidades envolvidos com estes setores e análise de 
potencial de implantação de conteúdo programático na formação profissional que trate das 
relações de gênero e etnia; f) entrevistas com profissionais inseridos no mercado de trabalho 
em áreas de concentração por sexo e cor e os dirigentes envolvidos com a implantação 
de medidas mais equânimes de gênero e etnia no ambiente corporativo; g) levantamento 
de jornais e revistas que tratem do tema no período 2000-2018, comparando o discurso 
registrado na mídia de grande circulação, os incentivos das metas governamentais e 
os organismos internacionais, assim como as expectativas encontradas no universo da 
formação profissional; h) levantamento de produção da mídia empresarial sobre os temas 
relacionados ao projeto.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS
A observação da transversalidade de gênero e etnia nas profissões, hoje, é 

imperativa. Os mecanismos de conformação do grupo profissional apontados no debate 
das profissões orientam as interpretações relativas à afirmação dos grupos em foco: o 
corpo de conhecimentos unificado no espaço universitário; o status científico da profissão; 
os métodos corporativos de sustentação do discurso profissional; as relações de poder 
instituídas entre as escalas de prestígio social e conhecimento (BOLTANSKY, 1982); 
(ELLIOT, 1975); (FREIDSON,1986); (LARSON, 1977); (WEBER, 1982). A corporação 
profissional estabelece e submete-se a estruturas de poder vigentes na organização 
político-burocrática de um modelo de Estado, ainda, fortemente marcado por um discurso 
liberal idealizador do espaço educacional como espaço da liberdade de pensamento e 
propulsor das igualdades sociais. Hoje, observa-se um impasse cada vez mais intenso 
entre o papel humanizador da Educação e a sua contrapartida “mercantilista”, cujo único 
objetivo é a ascensão social, por meio de uma educação técnica eficiente para inserir 
profissionais excelentes ou não no mercado de trabalho com possibilidades de sucesso 
no processo competitivo no sistema de empregos (CARNOY,1993) (BOURDIEU, 1989) 
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(WEBER,1982). Esta polêmica está no centro dos debates sobre a revisão curricular 
implementada em muitos cursos universitários, a partir da década de 1990, processo que 
não consegue escapar de um acirramento “ideológico” desta discussão. 

O “profissional que queremos e devemos formar” volta a ser o centro das 
preocupações, assim como a delimitação do objeto da intervenção profissional, a partir de 
premissas tais como: formação do cidadão; compromisso social; responsabilidade pública 
pela educação e articulação pesquisa, ensino e extensão. A partir da definição desta “carta 
de intenções”, as atividades que concedem legitimidade ao fazer profissional começam 
a ser pensadas mais especificamente nas propostas curriculares (ALMEIDA, 2005). O 
entrecruzamento da formação de nível superior e função social da profissão interagem 
permanentemente neste processo da reforma curricular. Os padrões de excelência e 
mecanismos para avaliação de competência acirram permanentemente este debate. A 
garantia da eficácia científica da formação universitária e sua propensão a oferecer uma 
capacitação mais qualificada estão em jogo na discussão. E, neste movimento, o mérito 
como critério é um fator de tensão, sendo submetido a novas reflexões (BARBOSA, 2001). 

As hierarquias acadêmicas estão na disputa, mas, em geral, são obscurecidas 
pelo “discurso da interdisciplinaridade”. Existem avaliações diferentes quanto ao “conceito 
social” de profissões como a Medicina e o Serviço Social, por exemplo. Uma médica tende 
a ser muito mais prestigiada do que a assistente social, a enfermeira ou a nutricionista. 
Na equipe de saúde tais hierarquias estão presentes. Entretanto, não são discutidas 
ou nem percebidas. Existem hierarquias que interagem e são muito menos notadas 
como aquelas entre mulheres médicas e mulheres assistentes sociais, enfermeiras e 
nutricionistas. Aquelas tendem a ter mais prestígio institucional do que as outras. Além 
das hierarquias de gênero, estão as hierarquias acadêmicas e profissionais, no interior 
do “grupo de mulheres”. Considerando homens e mulheres e a tradição da inserção 
masculina no campo do saber e da ciência, esta hierarquia tende a ser muito mais rígida 
e consolidada, embora, hoje, negada pelo discurso “politicamente correto” da “igualdade 
entre os sexos”. Tais “permanências” devem ser analisadas, resgatando historicamente 
o surgimento dessas carreiras e buscando compreender por que se mantêm as maiorias 
femininas e masculinas em alguns espaços da universidade, mas, principalmente, 
por que continuam desprestigiadas no ranking das carreiras universitárias aquelas que 
concentram mais mulheres (MARQUES DA SILVA, 1998, 2003). Falar destas hierarquias 
é começar a enfrentar as “piadas” no ambiente de trabalho, é estar atento para uma série 
de situações criadas e “varridas para debaixo do tapete”, é reconhecer ou não “lugares”, 
é enfrentar o discurso “politicamente correto”, mas “culturalmente marcado” pela relação 
permanente entre a tolerância e a intolerância em relação àquele considerado diferente. 
Neste sentido, ao escutarmos frases do tipo: “nutricionista é cozinheira de luxo”.· ou 
advogadas são “anãzinhas ornamentais” (JUNQUEIRA, 2001) vamos compreender melhor 
as dificuldades provocadas pelas alterações dos papéis sociais de homens e mulheres e a 
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sua repercussão no mundo do trabalho (HIRATA, 2002). Assim, será possível dimensionar 
melhor a amplitude do problema. Na tentativa de estabelecer relações mais igualitárias 
entre estes sujeitos, vamos ter noção da interferência destas “representações” na própria 
intervenção profissional.

O campo da sociologia das profissões trata, em geral, de atividades laborativas que 
implicam formação de nível superior, isto é, concluída nas universidades, conferindo mais 
prestígio e honra. Estabelece hierarquias em áreas de conhecimento e revela diferentes 
formas de acumular capital cultural. Faz parte de processos de poder que se configuram 
nas sociedades modernas com base no conhecimento e no discurso científico.  

Os estudos sobre os cursos universitários exploram as características das grades 
curriculares, o tipo de conhecimento que revelam, o perfil dos estudantes quanto a renda, 
sexo, idade, cor etc., o que configura a estrutura de institutos, faculdades e cursos no 
conjunto dos complexos universitários com diferentes influências no mercado de trabalho. 
As profissões, objeto deste estudo são um projeto de ascensão social ou manutenção 
do status já adquirido. No entanto, entre os que conseguem se inserir no mercado de 
trabalho, muitos têm mais dificuldades de alterar as condições de mobilidade por meio da 
qualificação. As diferenças por sexo e cor nas trajetórias profissionais têm sido ignoradas 
no campo da sociologia das profissões ou pouco analisadas. 

As relações de gênero, enquanto uma relação de poder, configuraram com mais 
visibilidade nas ciências sociais, a partir dos estudos oriundos da parceria entre o movimento 
feminista e os núcleos de pesquisa em universidades. Entretanto, ainda causa polêmica e 
dissensos nas análises de comportamento social e político, observando-se resistências ao 
oferecimento de políticas públicas específicas sobre o problema e o não reconhecimento 
de sua importância, desconhecendo-se resultados de políticas que foram implantadas 
(MARQUES DA SILVA, 2017). Nas universidades há concentração por sexo em vários 
cursos, desde a origem das formações profissionais, mas o impacto desta variável nas 
trajetórias dos concluintes, dos evadidos ou dos atrasados nos cursos universitários é 
pouco enfrentada.

As relações étnico-raciais no ensino superior tem sido objeto de reflexão e propostas 
mais efetivas nas duas últimas décadas, no Brasil. Os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs), programa lançado pelo governo federal no início de 2000, apresentou o tema 
transversal Multiculturalismo, publicado junto com o tema da Orientação Sexual, que 
abordou a questão de gênero. O debate foi iniciado no ensino fundamental e médio e 
provocou, institucionalmente, reflexões e polêmicas na rede de ensino. No Rio de Janeiro, 
o governo estadual lançou o projeto de lei da reserva de vagas para a Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ), o que desencadeou uma série de conflitos entre os 
segmentos da universidade e o governo do estado e no interior da própria instituição. A 
reação inicial na UERJ foi de rejeição à proposta do governo, tendo em vista a forma 
como foi anunciada (repentinamente) e o tipo de reserva de vagas sugerido no projeto, o 
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que causaria impactos no sistema do vestibular vigente de forma irreversível. Após muita 
negociação, comissões específicas e elaboração de novas propostas, o resultado é o que 
informa o site da UERJ.

Em 2000, a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj) 
aprovou a Lei nº 3.524/2000, que introduziu modificações nos critérios de 
acesso às universidades estaduais fluminenses e reservou 50% das vagas 
para estudantes egressos de escolas públicas. Em 2001, a Alerj aprovou a Lei 
nº 3.708/2001, que destinava 40% de vagas para candidatos autodeclarados 
negros e pardos. Já no ano de 2003, essas leis foram modificadas e 
substituídas pela Lei nº 4.151/2003. A legislação para a reserva de vagas 
compreende ainda as leis nº 5.074/2007 e nº 5.346/2008. Atualmente, 
a legislação está balizada pela Lei nº 8.121, de 27 de setembro de 2018, 
que prorroga a reserva, por mais 10 anos, para as universidades públicas 
estaduais, com a inclusão de quilombolas,  e estabelece os percentuais 
em  20% das vagas  reservadas a negros, indígenas e alunos oriundos de 
comunidades quilombolas, 20% das vagas reservadas a alunos oriundos de 
ensino médio da rede pública, seja municipal, estadual ou federal e 5% das 
vagas reservadas a estudantes com deficiência, e filhos de policiais civis 
e militares, bombeiros militares e inspetores de segurança e administração 
penitenciária, mortos ou incapacitados em razão de serviço. Fica também 
mantido o regime de autodeclaração nas inscrições e matrículas para exames 
vestibulares e de admissão para estudantes negros e indígenas, sendo 
obrigatória a instituição de uma Comissão Permanente de Assistência, para 
verificar a regularidade do exercício dos direitos reconhecidos e reparados 
por esta Lei, especialmente para apurar casos de desvio de finalidade, fraude 
ou falsidade ideológica, cabendo às Universidades criarem mecanismos 
para estes fins Acesso: em 9 de jan. de 2020 https://www.uerj.br/a-uerj/a-
universidade/sistema-de-cotas/).

Essas políticas têm recebido o impacto das mudanças de governo em âmbito federal 
e estadual. As universidades federais estão sob um intenso processo de transição com 
tendência de descontinuidade em algumas políticas de ação afirmativa. Embora, até o 
momento, não se tenham notícias quanto a alterações no sistema de reserva de vagas das 
universidades públicas federais há indícios de maior controle do uso da autodeclaração e 
os mecanismos criados para acompanhar os exames vestibulares tem provocado novas 
polêmicas. 

A imprensa tem divulgado situações conflitantes nos exames vestibulares e o 
sistema de reserva de vagas nas universidades, gerando processos na justiça. Muitos 
deles foram iniciados logo que o sistema foi operacionalizado, evidenciando a resistência 
da opinião pública diante da proposta. Os processos, em grande parte, sustentavam a 
fragilidade da avaliação no sistema da reserva de vagas e argumentavam a banalização 
do mérito e desempenho, no campo científico. Hoje, há menos processos na justiça, mas 
estão sendo criadas comissões de acompanhamento do sistema de reserva de vagas na 
maioria das universidades. A principal questão apontada para a criação das comissões é 
a autodeclaração diante de critérios objetivos de constituição de identidades étnico-raciais 
e o problema da fraude nas inscrições com esta modalidades de ingresso: cor/raça. A 
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UERJ teve processos que foram amplamente divulgados em jornais de grande tiragem e 
circulação nacional, e a Universidade Federal Fluminese (UFF) teve uma audiência pública 
disponibilizada no YouTube, cujo tema é um processo desta natureza, em nível de pós-
graduacão. 

Mais de 100 pessoas lotaram o salão nobre da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal Fluminense (UFF), no Ingá, para receber audiência 
pública acerca do tema “Ações afirmativas, autodeclaração e nota de 
corte”. O encontro, que ocorreu na tarde desta terça-feira (20), teve como 
objetivo ouvir a opinião de especialistas a respeito da aplicação de cotas e 
demais ações afirmativas nas universidades públicas brasileiras. A reunião 
foi ministrada pelo juiz federal William Douglas, titular da 4ª Vara Federal de 
Niterói. A coordenadora do Núcleo de Estudos sobre Saúde e Etnia Negra 
(NESEN) da UFF, profª Isabel Cruz, iniciou os trabalhos defendendo a política 
de autodeclaração de cor em concursos públicos, uma vez que engloba uma 
“ação para reparação aos danos da escravidão”. “A fraude na autodeclaração 
existe e é uma agressão ao direito humano. Mas, por conta disso, vamos 
invalidar tal direito universal? É necessária a criação de um documento 
público que ateste a cor que o cidadão se autodeclara”, opinou a doutora em 
Enfermagem, que também se declarou a favor da política de cotas raciais. 
Renato Ferreira, mestre em Políticas Públicas pela Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ), também se posicionou favoravelmente a ambas 
as questões. “O debate da autoafirmação de cor para a utilização de cotas 
começou em 2003, quando a Uerj implementou tal política. Naquela época, 
entre 60 novos estudantes de Medicina, apenas dois eram negros. Desmerecer 
a autodeclaração por conta de fraudes é um erro, uma vez que ocorre em 
qualquer benefício social. Devemos aprimorar o sistema, e não acabar com 
ele”, afirmou o advogado. Por sua vez, o advogado José Roberto Ferreira 
Militão veio de São Paulo apresentar opinião antagônica, se posicionando de 
forma contrária às cotas. “A aplicação de cotas raciais vai na contramão da 
história civilizatória da humanidade. A solução é utilizar as ações afirmativas 
sim, mas sem uso da raça como identidade jurídica. Isso tem sido feito no 
mundo inteiro”, disse. Após mais de 5h de audiência, o juiz federal William 
Douglas defendeu um amplo debate social sobre a questão. “Já progredimos 
bastante na questão da desigualdade racial nas universidades, mas ainda há 
muita conta a ser paga”, concluiu (Disponível no YouTube – Audiência Pública 
no Salão Nobre de Direito Parte 1- 20 de junho de 2017 - Audiência Pública no 
Salão Nobre de Direito, realizada no dia 20 de junho de 2017, trazendo três 
processos tratando acerca de Ações Afirmativas, Autodeclaração e Nota de 
Corte https://www.ofluminense.com.br/pt-br/cidades/justica-federal-discute-
acoesafirmativas-na-uff).

Estes são alguns fatos que evidenciam terem estas políticas avançado na pauta 
política, na visibilidade do problema da exclusão social e suas diferentes expressões, mas 
ainda apresentam conflitos que não chegaram a consenso. A intermediação do judiciário 
tem sido constantemente demandada, a justiça tem sido provocada pelos insatisfeitos com 
resultados de seleção, formas de avaliação baseada em sistema de reserva de vagas por 
critérios étnico-raciais. Este é um debate permanente, em aberto. Foi objeto de um Seminário 
Interno na UFF em setembro de 2019, resultado de uma disciplina eletiva ministrada por 
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ocasião do pós-doutoramento no Programa de Pós-graduação em Sociologia e Direito da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense (PPGSD/UFF). Os participantes 
assistiram à audiência pública que foi tema das discussões e reflexões realizadas para 
a organização do evento. A avaliação do grupo quanto ao material gravado ressaltou as 
diferentes perspectivas do problema, mostrando intensa diversidade de opiniões e análises 
fundamentadas em estudos e práticas na área por parte de pesquisadores e militantes de 
movimentos sociais que divergiam. A experiência confirmou que o tema deve ser mantido 
na pauta para avançar na adequação de políticas públicas que buscaram enfrentar o 
problema da exclusão e superar as formas discriminatórias ainda em funcionamento na 
realidade brasileira.

Nas duas últimas décadas no Brasil, houve uma série de iniciativas governamentais 
que fortaleceram institucionalmente as ações de enfrentamento de discriminações de 
gênero e étnico-raciais.  Serão analisadas aquelas que apresentaram mais impacto e 
tiveram visibilidade no universo acadêmico. 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE GÊNERO, ETNIA E MERCADO DE TRABALHO – 
PLANOS NACIONAIS

O Plano Nacional de Políticas para as mulheres 2013-2015 - PNPM 2013-2015
A Secretaria de Políticas para as Mulheres, (SPM) criada em 2003, com status de 

Ministério, lançou a cada ano, a partir de 2005, os Planos Nacionais de Políticas para 
as Mulheres, chamados PNPMs. Previamente eram convocadas as Conferências Anuais 
que norteavam a proposta do Plano. O mais recente foi o PNPM 2013-2015, que revelou 
o esforço realizado até aquele momento no sentido de fortalecer uma ação pública de 
enfrentamento à vulnerabilidade das mulheres, no Brasil. Nesse processo avançava a 
busca de ação pública articulada em diferentes instâncias de governo: municipal, estadual 
e federal.

A 3ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres reafirmou a 
importância da continuidade das políticas de autonomia das mulheres como 
princípio gerador de políticas e ações do poder público que são propostas 
para a sociedade. A autonomia econômica e a igualdade entre mulheres e 
homens no mundo do trabalho estão fundamentadas em ações específicas 
que visam à eliminação da desigual divisão sexual do trabalho, com ênfase 
na erradicação da pobreza e na garantia de participação das mulheres no 
desenvolvimento do Brasil. O enfrentamento da vulnerabilidade social já 
conquistou avanços. Em 2011, vimos a terceira maior taxa de geração de 
empregos formais desde 1985 e, com ela, o aumento da participação das 
mulheres no mercado de trabalho formal. No entanto, há ainda um quadro de 
desigualdade entre mulheres e homens para o qual a 3ª CNPM e este plano 
dedicam suas resoluções e ações: sete em cada 10 homens na população 
economicamente ativa trabalham ou procuram emprego, e menos de cinco 
em cada (BRASIL, SPM, Brasília, 2013).
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As metas previstas no PNPM 2013-2015, no Capítulo I – Igualdade no mundo do 
trabalho e autonomia econômica,  revelam o objetivo de incentivar a inclusão das mulheres 
no mercado de trabalho investindo na formação e capacitação da mão de obra feminina e, 
considerando a vulnerabilidade das mulheres, cuja observação revelou a precariedade das 
condições de trabalho e formação profissional das mulheres. São elas:

A) Buscar o aumento em 10% das taxas de participação e de ocupação das 
mulheres, em relação a 2009.

B) Trabalhar para a diminuição da taxa de desigualdade de rendimentos entre 
mulheres e homens, em relação a 2009.

C) Ampliar a cobertura previdenciária das mulheres, de 64,5% em 2009, para 
75% até 2015.

D) Atender 180 mil mulheres em cursos de profissionalização e elevação 
de escolaridade em processos e programas distintos e descentralizados 
(inclusive Mulheres Mil).

E) Capacitar 100 mil mulheres até 2014 (Mulheres Mil).

F) Ampliar a taxa de formalização das mulheres no mercado de trabalho.

G) Estimular a formulação e difusão de dados e indicadores sobre o trabalho 
das mulheres.

H) Atuar para a aprovação de legislação, e sua regulamentação, para maior 
igualdade no mundo do trabalho, incluindo ampliação dos direitos das 
trabalhadoras domésticas e ênfase na formalização.

I) Ampliar a presença de mulheres em posição de chefia e direção no mercado 
de trabalho.

J) Ampliar a oferta de creches e outros equipamentos públicos que interferem 
na divisão sexual do trabalho, na cidade e no campo

K) Apoiar a construção de 6 mil unidades de creches e pré-escolas até 2014.

L) Emitir 1.200.000 documentos jurídicos e civis para mulheres rurais.

M) Garantir que no mínimo a metade dos beneficiários do Bolsa-Formação 
Inclusão Produtiva para beneficiárias do Bolsa-Família, no âmbito do Pronatec, 
sejam mulheres.

N) Atender a 60 mil escolas até 2014, com recursos para a promoção de 
atividades socioeducativa, ampliando o tempo e o espaço educativo (BRASIL, 
SPM, Brasília, 2013).

A meta D: Atender 180 mil mulheres em cursos de profissionalização e elevação de 
escolaridade em processos e programas distintos e descentralizados (inclusive Mulheres 
Mil), refere-se ao tema que a pesquisa analisa: formação técnica e profissionalização. O 
Plano, considerando o problema da exclusão social e enfrentamento da situação de pobreza, 
atuava sobre os grupos em vulnerabilidade social, portanto na direção das mulheres de baixa 
renda, pouca escolarização e ocupações precárias e dificilmente apresentaria expectativas 
de ingresso dessas mulheres na universidade, objeto mais específico do projeto de 
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pesquisa. Favorecia o debate a inclusão do tema. Por que não? Por que os programas de 
incentivo não chegariam lá, na universidade? O conjunto das metas, compõem ações de 
apoio às mulheres que não têm a parceria conjugal ou da família de origem para dividirem 
responsabilidades e interrompem os estudos ou não o iniciam, por terem filhos sem uma 
infraestrutura pública de creches, por exemplo. É a trajetória da maioria das mulheres 
brasileiras, chefes de família, que o PNPM tinha como objetivo atingir. Entretanto, a meta 
B: Trabalhar para a diminuição da taxa de desigualdade de rendimentos entre mulheres 
e homens, em relação a 2009, atinge as mulheres analisadas no projeto, as que cursam 
a universidade, porque este é um problema ainda, “universal”. Várias publicações têm 
demonstrado que a superação dessa desigualdade entre homens e mulheres está distante. 
Das executivas de alto escalão, atrizes consagradas a estabelecimentos comerciais com 
exigência de escolarização em nível de ensino médio, as mulheres recebem menos 
que os homens. A tendência de mulheres assumirem mais as tarefas domésticas ainda 
é uma constante, o que as afasta de projetos de investimento na carreira profissional, 
possibilidades de promoção no trabalho etc. Nesse sentido, as metas apresentadas no 
Plano revelam as vulnerabilidades das mulheres no mercado de trabalho e a importância 
de uma política pública que enfrente esta desigualdade. O projeto de pesquisa analisa a 
distribuição por sexo e cor nos cursos. A distribuição por sexo, considerando a classificação 
apresentada no anuário estatístico da UERJ, cuja informação se baseia nas respostas dos 
formulários de inscrição no vestibular e, portanto, autodeclaração quanto à identidade de 
gênero, não capta informações referentes a possíveis desencontros entre a base biológica 
do corpo e a identificação com universos culturalmente construídos como masculino e 
feminino. Mas é evidente a atração que alguns cursos universitários ainda exercem sobre 
homens e mulheres. Há concentração histórica em algumas faculdades, o que revela o 
ritmo lento de uma mudança na imagem da profissão associada ao sexo do candidato no 
vestibular. Esse é um dos aspectos mais relevantes do levantamento de dados na UERJ 
que será explorado em entrevistas dirigidas para os cursos com estas características.

O Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial – PLANAPIR 2009

Os objetivos do PLANAPIR são:

Eixo 1: Trabalho e Desenvolvimento Econômico

I. promover a inclusão e a igualdade de oportunidades e de remuneração das 
populações negra, indígena, quilombola e cigana no mercado de trabalho, com 
destaque para a juventude e as trabalhadoras domésticas; 

II. promover a eqüidade de gênero, raça e etnia nas relações de trabalho e combater 
as discriminações ao acesso e na relação de emprego, trabalho ou ocupação; 

III. combater o racismo nas instituições públicas e privadas, fortalecendo os 
mecanismos de fiscalização quanto à prática de discriminação racial no mercado 
de trabalho; 
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IV. promover a capacitação e a assistência técnica diferenciadas das comunidades 
negras, indígenas e ciganas; 

V. ampliar as parcerias dos núcleos de combate à discriminação e promoção da 
igualdade de oportunidades, das superintendências regionais do trabalho, com 
entidades e associações do movimento negro e com organizações governamentais;

VI. capacitar gestores públicos para a incorporação da dimensão etnicorracial nas 
políticas públicas de trabalho e emprego; 

VII. ampliar o apoio a projetos de economia popular e solidária nos grupos produtivos 
organizados de negros, com recorte de gênero e idade; e 

VIII. propor sistema de incentivo fiscal para empresas que promovam a igualdade 
racial.

Eixo 2: Educação 

I.  estimular o acesso, a permanência e a melhoria do desempenho de crianças, 
adolescentes, jovens e adultos das populações negras, quilombolas, indígenas, 
ciganas e demais grupos discriminados, em todos os níveis, da educação infantil 
ao ensino superior, considerando as modalidades de educação de jovens e adultos 
e a tecnológica; 

II. promover a formação de professores e profissionais da educação nas áreas 
temáticas definidas nas diretrizes curriculares nacionais para a educação das 
relações etnicorraciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira, africana 
e indígena; 

III.  promover políticas públicas para reduzir a evasão escolar e a defasagem idade 
série dos alunos pertencentes aos grupos etnicorraciais discriminados; 

IV. promover formas de combate ao analfabetismo entre as populações negra, 
indígena, cigana e demais grupos etnicorraciais discriminados; 

V. elaborar projeto de lei com o objetivo de garantir às comunidades ciganas a 
equivalente prerrogativa de direito contida no art. 29 da Lei no 6.533, de 24 de 
maio de 1978, que garante a matrícula nas escolas públicas para profissionais que 
exercem atividade itinerante; 

VI. promover a implementação da Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e do 
disposto no art. 26-A da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, do Parecer CNE/
CP 3/2004 e da Resolução CNE 01/2004, garantindo seu amplo conhecimento pela 
população brasileira; 

VII. promover e estimular a inclusão do quesito raça ou cor em todos os formulários 
de coleta de dados de alunos em todos os níveis dos sistemas de ensino, público 
e privado; 

VIII.  estimular maior articulação entre a instituição universitária e as comunidades 
tradicionais, proporcionando troca de saberes, de práticas e de experiências; 
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IX. estimular a adoção do sistema de reserva de vagas para negros e indígenas no 
ingresso às universidades públicas; 

X. apoiar a implantação de escolas públicas, de nível fundamental e médio, nas 
comunidades quilombolas e indígenas, com garantia do transporte escolar gratuito 
e demais benefícios previstos no plano de desenvolvimento da educação; 

XI. apoiar as instituições públicas de educação superior no desenvolvimento 
de programas e projetos de ensino, pesquisa e extensão que contribuam para a 
implementação e para o impacto de políticas de ação afirmativa para as populações 
negra, indígena e demais grupos étnicos sub-representados no ensino de terceiro 
grau;e 

XII. fortalecer os conselhos sociais das instituições de ensino superior, com 
representantes de todos os segmentos envolvidos, para monitorar o Programa 
Universidade para Todos - ProUni, principalmente no que se relaciona à inclusão 
de jovens negros e indígenas (BRASIL, DECRETO Nº 6.872, DE 4 DE JUNHO DE 
2009). 

Nos objetivos do Capítulo 2 do PNPM 2013-2015, a meta G: Ampliar a participação 
proporcional de grupos historicamente excluídos na educação superior, especialmente as 
mulheres negras, indígenas, quilombolas, do campo e da floresta, observa-se diretamente 
a menção ao ensino superior entre as ações propostas. Entretanto, no PLANAPIR, a 
expectativa com a universidade e as prerrogativas da ação buscam uma articulação mais 
intensa com o ensino superior em comparação com o PNPM 2013-2015. A articulação com 
a área educacional indica uma estratégia de acesso ao mercado de trabalho de forma mais 
competitiva, revelando claramente os processos discriminatórios por cor na admissão em 
empregos. As propostas de políticas públicas voltadas para estes grupos populacionais 
mais vulneráveis quanto à discriminação étnico-racial vinculadas ao mercado de trabalho 
é outra evidência, mas a importância da parceria com as universidades é mais enfatizada 
no PLANAPIR. 

Desse modo, é possível dimensionar o potencial da Universidade nas mudanças 
relacionadas com os processos discriminatórios que são construídos nas dinâmicas 
sociais e políticas. No Eixo 1, incentiva-se a articulação de políticas públicas étnico-
raciais na estrutura de empregos o que é resultado das redes institucionais de qualificação 
profissional, onde a universidade é considerada instituição fundamental. No Eixo 2, há 
proposta direta de aproximação entre os saberes relacionados com culturas afastadas da 
formação científica, mas que compõem a identidade cultural no país, como o item VIII 
revela e o item XI reforça. O contato com estes documentos, formalizados nos Planos 
Nacionais incentivaram construir uma metodologia que revelasse como tais mecanismos 
estão sendo construídos no interior da instituição universitária que “faz a ponte” com o 
mercado de trabalho mais qualificado. As propostas de ação afirmativa por cor/raça para 
acesso ao ensino superior são incluídas em grande parte das iniciativas de apoio a grupos 
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vulneráveis social e economicamente, no Brasil. Muitos estudos se dedicaram a avaliar 
os seus resultados no que se refere à mobilidade social, constituindo-se uma linha de 
argumentação na defesa da continuidade da política pública, tendo em vista uma acirrada 
disputa quanto à sua legitimidade que levou à questão ao julgamento do Supremo Tribunal 
Federal em 2012, considerando a ADPF 186. O estudo tem como objetivo observar 
algumas interseções entre os dados que o Anuário Estatístico da UERJ disponibiliza para 
consulta pública, particularmente os cruzamentos que devem ser realizados entre os perfis 
dos discentes quanto a sexo/gênero e cor/raça. Algumas tendências que começaram a 
ser analisadas a partir de 2013, consolidando-se a alternativa pelo setor responsável na 
UERJ de agregar os dados em cotista e não cotista, não discriminando a modalidade da 
reserva de vagas como realizado até 2008, levaram a destacar os itens que estão sendo 
apresentados a seguir. 

Programa Pró-equidade de Gênero – SPM 
O Programa Pró-equidade de Gênero foi um tipo de política de ação afirmativa 

no campo do gênero, voltada para o mercado de trabalho, por iniciativa do governo 
brasileiro, lançado pela Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM). Foi executado 
pelo Ministério de Minas e Energia, nas empresas estatais de energia elétrica.  As ações 
foram acompanhadas por meio de consultoria em algumas empresas que aderiram ao 
Programa. Foi observada a dificuldade que muitos gestores mostravam para compreender 
ou até mesmo aceitar a proposta relacionada com a perspectiva de gênero e etnia na 
organização. As iniciativas tomadas no projeto expressam o interesse em destacar as 
dificuldades e possibilidades para superar os obstáculos encontrados na implantação 
dessas políticas, não apenas no ambiente empresarial, mas principalmente na execução 
de políticas públicas. Nesse sentido foi apresentada a proposta ao edital do Ministério da 
Educação e Cultura (MEC) em 2011 já mencionada, para ações em extensão, cujo recurso 
foi liberado ao final de 2012 e executado em 2013.

A partir da proposta do Programa Pro-Equidade de Gênero, lançado pela 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), do governo federal, 
em 2005, é possível observar alternativas muito interessantes para a ação do 
Serviço Social nas empresas. Em sua primeira versão, a proposta restringia 
a experiência às empresas estatais e, na segunda versão, foi aberta a 
possibilidade de outras empresas e organismos se candidatarem. O programa 
lança uma série de ações que são estabelecidas como metas com o objetivo 
de fortalecer a ascensão de mulheres no quadro da empresa, tendo em visa 
os limites que os estudos de gênero vêm apontando par a inserção da mulher 
no mercado de trabalho de forma mais segura e qualificada. É evidente a 
adesão do Programa às prerrogativas da ONU, mais especificamente à 
igualdade entre homens e mulheres e exercício da autonomia cidadã, ainda 
pouco garantida em muitos países. O seu objetivo geral é contribuir para a 
eliminação de todas as formas de discriminação no acesso, remuneração, 
ascensão e permanência no emprego. Os específicos são: conscientizar e 
sensibilizar dirigentes, empregadores/as e estimular práticas de gestão que 
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promovam a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres dentro das 
organizações; reconhecer publicamente o compromisso das organizações 
com a equidade de gênero no mundo do trabalho; criar a rede Pró-Equidade 
de Gênero; e construir um banco de boas práticas de gestão que possibilite 
a troca de experiências de promoção da equidade de gênero no mundo do 
trabalho (MARQUES DA SILVA, 2009a).

Estas ações no âmbito empresarial foram descontinuadas, conforme alterações 
ocorreram na política nacional que atingiram a estrutura da SPM, absorvida novamente 
pelo Ministério da Justiça em 2016, provocando uma série de recuos nas iniciativas 
governamentais em diversas áreas de atuação e execução de políticas públicas de gênero e 
etnia. O Programa Pró-Equidade de Gênero ofereceu um importante estímulo às atividades 
no âmbito empresarial. A adesão das empresas estatais foi, sem dúvida, um impulso 
fundamental para o debate no interior das corporações. A experiência mostrou a importância 
de setores como o de recursos humanos incluir a perspectiva de gênero e etnia em suas 
planilhas, reuniões e planejamentos. O mais interessante foi acompanhar a expectativa dos 
participantes das oficinas realizadas no que se refere ao número de mulheres e homens 
distribuídos historicamente em determinadas áreas de atuação e a associação entre as 
atividades laborativas e o tempo gasto em atividades domésticas. E, como este processo 
funciona de forma diferenciada para ambos, isto é, o impacto do tempo gasto em cuidados 
com a família, a casa, os filhos e os doentes, para os homens e para as mulheres. No entanto, 
o mais curioso foi vivenciar a aproximação estratégica da universidade com o mercado de 
trabalho. Na finalização da consultoria em uma das estatais, foi incentivado o levantamento 
de dados que o Comitê Pró-equidade de Gênero, responsável pela execução do Programa 
nas empresas havia iniciado quanto à formação profissional dos candidatos que tentavam 
os concursos. A distribuição por sexo e cor dessas carreiras, conforme demonstravam as 
planilhas referentes aos organogramas possibilitou uma série de reflexões e descobertas 
pelas próprias equipes e membros do Comitê Gestor.  Conforme essas iniciativas, surgiu 
a proposta de aproximação das universidades, de conhecer melhor os cursos e iniciar um 
diálogo com os gestores das instituições universitárias. A ideia era formar quadros mais 
equilibrados por sexo e cor, incentivando a inscrição de candidatos com características que 
faltavam à empresa. Diante dessas conclusões, incluímos no projeto de pesquisa as ações 
articuladas com o mercado de trabalho. 

DISTRIBUIÇÃO POR SEXO E COR NOS CURSOS UNIVERSITÁRIOS DA 
UERJ: UM DEBATE DIFERENCIADO

Foi realizado um estudo do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 2013-2015 
(PNPM 2013-2015) da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) do governo federal 
que manteve as metas estabelecidas nos planos anteriores, ampliando prazos para a 
execução das diretrizes propostas (os planos eram bianuais). É possível observar em uma 
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análise comparativa, avanços e recuos diante das metas fixadas pelos Planos Nacionais. O 
Programa Pró-equidade de Gênero e Raça da SPM lançado em 2006 teve como propósito 
incentivar ações no ambiente empresarial nacional na perspectiva das relações de gênero 
e etnia, buscando fortalecer estas políticas específicas na estrutura das organizações e nas 
formas de tratamento na área de recursos humanos. 

Os cursos nas áreas de humanas tendem a concentrar mulheres e o das áreas 
tecnológicas, mais homens. Considerando os objetivos do projeto, foi solicitado aos 
bolsistas que fizessem uma análise dos dados disponibilizados na página da internet, 
relacionando-os às variáveis sexo e cor/raça. Em um trabalho conjunto, em diferentes 
momentos, mas com um impulso significativo a partir da inserção de uma aluna por meio 
do recurso do PROEXT 2011, viabilizado pelo MEC, foram elaborados quadros e gráficos 
apresentados no UERJ SEM MUROS, evento anual da universidade quando as atividades 
de extensão, pesquisa e ensino são expostas para a comunidade externa. A aluna do 
curso de matemática da Faculdade de Formação de Professores da UERJ (FFP/UERJ) 
foi inserida posteriormente no projeto de pesquisa por meio de uma bolsa PIBIT/CNPq, 
que incentiva a inovação tecnológica exatamente pelo desempenho mostrado em sua 
participação no projeto, cujo tema foi a violência doméstica associada à criação de vagas 
de estágio para a Faculdade de Serviço Social. Os dados analisados são referentes ao ano 
de 2012, disponibilizados em 2013. O sistema de reserva de vagas estabelecida pela UERJ 
se define em cinco modalidades: negros; indígenas; ensino público; deficiente físico e filhos 
de militares mortos em serviço. No levantamento são agregadas as chamadas cotas de 
negros; indígenas; deficientes físicos; e filhos de militares mortos em serviço. Segundo 
essa análise preliminar, referente aos dados de 2012, há maior concentração de negros e 
indígenas no Centro Biomédico (21,3%), seguido do Centro de Ciências Sociais (17,9%), 
Centro de Tecnologia e Ciências (12,1%) e do Centro de Educação e Humanidades (8%). 
O maior número de alunos que não opta pelo sistema de reserva de vagas, concorrendo 
no vestibular sem nenhum tipo de ação afirmativa, está no Centro de Educação e 
Humanidades (81,8%), seguido do Centro de Tecnologia e Ciências (71,1%), Centro de 
Ciências Sociais (60,3%) e Centro Biomédico (21,8%). No cruzamento de dados sexo e 
cor/raça, são apresentados resultados por Centro e cursos. No Centro Biomédico que 
engloba os cursos de Enfermagem, Medicina, Ciências Biológicas, Nutrição e Odontologia, 
foi possível verificar a seguinte concentração: na Enfermagem, um curso de extrema 
concentração de mulheres, observa- se um equilíbrio entre as mulheres que optam pela 
reserva de vagas e as que não optam pelo sistema. Quanto aos homens, que são minoria 
neste curso,  eles tendem a optar menos pelo sistema de vagas em relação às mulheres. 
O curso de Medicina que apresenta um equilíbrio na inserção por sexo atualmente, tem o 
número de alunos que optam e não optam pelo sistema de vagas por sexo, com pequena 
diferença de mulheres que não optam pelo sistema de reserva de vagas. O de Ciências 
Biológicas que tende a concentrar mulheres revela uma tendência de maior concentração 
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de mulheres que optam pela reserva de vagas; já entre os homens ocorre o inverso. No 
curso de Nutrição, de concentração extrema de mulheres, há um equilíbrio entre cotistas 
e não cotistas entre as mulheres com uma tendência mais significativa em não optar 
pela reserva. Entre os homens, a tendência é não optar pela reserva comparativamente 
aos que optam pelo incentivo. No curso de Odontologia, no qual cresce a inserção de 
mulheres ao longo do tempo, como no da Medicina, com concentração maior de mulheres 
atualmente, há um equilíbrio entre quem opta e quem não opta pela reserva; entre os 
homens ocorre o mesmo. Está mais próximo o montante que se define por uma ou outra 
forma de inserção no curso. No Centro de Ciências Sociais, no curso de Direito que vem 
aumentando a inserção de mulheres há um equilíbrio entre as mulheres, que optam e não 
optam pela reserva de vagas com pouca diferença, prevalecendo as que não optam pelo 
incentivo. Entre os homens ocorre o contrário. Na Administração há tendência maior de 
os homens não optarem pela reserva, ao contrário das mulheres. Nas Ciências Contábeis 
há uma significativa tendência de os homens não optarem pela reserva em comparação 
com os demais cursos; e as mulheres que se inseriram nesse curso, que revela tendência 
à concentração masculina, mostram um equilíbrio na opção pelo sistema de reserva de 
vagas. No curso de Serviço Social, historicamente de mulheres, se evidencia um equilíbrio 
na opção pela reserva com pequena diferença na concentração daquelas que não optam 
pelo incentivo. Entre os homens com pouca inserção no curso, há tendência em não optar 
pela reserva de vagas. Nas Ciências Sociais, em que há um equilíbrio por sexo, observado 
em diversas situações com tendência um pouco maior de mulheres e homens não optarem 
pela reserva, de forma aproximada. No curso de Filosofia que apresenta expressiva 
concentração de homens em seus quadros, há uma evidente concentração entre aqueles 
que não optam pela reserva e as poucas mulheres tendem mais ainda, comparativamente, 
a não optar pela reserva, isto é, neste curso as mulheres optam menos pela reserva do que 
os homens. No curso de História no qual há um equilíbrio de inserção por sexo, nota-se um 
equilíbrio igualmente entre os que optam e os que não optam pela reserva, com tendência 
de as alunas optarem menos.

No Centro de Educação e Humanidades, tendo em vista o número de cursos 
oferecidos, a análise e elaboração de quadros e gráficos foi diferente, separando-se em 
quadros independentes cotistas e não cotistas por sexo. Esse Centro é o que mais concentra 
alunos do sexo feminino, sendo que os cursos de Psicologia, Pedagogia e Letras reúnem 
mais mulheres no conjunto do Centro. Comparativamente, entre os cotistas, o sexo feminino 
predomina, mas evidencia um equilíbrio entre não cotistas os alunos do sexo feminino e 
masculino com uma tendência de estes últimos não optarem tanto pela reserva de vagas. 
O Centro de Tecnologia e Ciências, devido à mesma condição – muitos cursos –, teve os 
gráficos separados. Foi possível verificar a concentração do sexo masculino no Centro e 
um equilíbrio por sexo em alguns cursos como Engenharia de Produção, Oceanografia, 
Desenho Industrial Ciências Atuariais e Engenharia Química e um certo equilíbrio entre 
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quem opta e entre quem não opta pela reserva de vagas, ocorrendo diferenças expressivas 
por sexo entre os que não optam pela reserva de vagas. Tais informações, diante do 
número acentuado de diferentes cursos precisam ser mais cuidadosamente analisadas. Há 
necessidade de se buscarem ferramentas que permitam elaborar gráficos e quadros mais 
detalhados quanto a diferentes tendências nos cursos. Nos Centros em que existem muitos 
cursos com naturezas bastante diferenciadas é preciso fazer considerações mais seletivas 
quanto às tendências por sexo. A variável cor/raça, considerando o interesse do projeto 
apresenta implicações mais específicas, e a informação quanto ao tipo da reserva de vagas 
pelo qual o aluno optou é fundamental para uma análise relacionada à concentração por 
Centro e por cursos. Há tendência de crescimento das matrículas femininas nos cursos 
universitários conforme os estudos vêm demonstrando e as estatísticas relacionadas com 
o Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) têm indicado 
(ANTUNES, 2015). 

A partir destas considerações é possível afirmar que a predominância de mulheres 
nas universidades é uma tendência também no Brasil. O fenômeno tem sido constatado 
em universidades de outros países com evasão de homens em alguns cursos, o que vem 
sendo objeto de análise no campo do gênero. Há deslocamentos entre cursos quanto à 
composição por sexo, mas também há permanências quanto a estas concentrações em 
áreas profissionais como referido anteriormente. 

As análises já realizadas, mencionam cotistas e não cotistas porque os dados 
estão agregados desta forma no Anuário Estatístico da UERJ, a partir de 2009. Para o 
projeto é importante notar a reserva associada à cor, o que implica buscar a informação de 
forma diferenciada no setor que levanta os dados na universidade. No tratamento dessas 
informações, o estudo está na fase de elaboração de tabelas que mostrem os dados desde o 
início da série disponibilizada no site, isto é, desde quando havia a distinção por modalidade 
de reserva: negros, indígenas, escola pública, deficientes, filhos de militares mortos em 
serviço, e os dados hoje agregados em cotistas e não cotistas. Quando se afirma que há 
predominância de opção pela reserva de vagas por sexo em determinados cursos de forma 
diferenciada em relação a outros cursos, é fundamental saber se é por cor ou por escola 
pública, por exemplo. Nesse caso, comparar com o perfil por cor dos discentes do curso 
é igualmente fundamental. Caso ocorra uma tendência de o curso concentrar discentes 
negros ou indígenas e a opção por esta modalidade for baixa é possível que estejam 
optando pela reserva de escola pública, o que levaria a interpretações completamente 
diferentes quanto a essas informações. 

Considerando as implicações metodológicas do tratamento dos dados em 
levantamento estatístico, a UERJ vem aprimorando as técnicas. Conseguir manter um 
banco de dados deste porte com tal frequência é um investimento institucional que revela 
dedicação das equipes. No início da série, agregaram-se as informações da opção pela 
reserva de vagas por parte de indígenas e deficientes físicos, tendo em vista, a baixa 
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representatividade dessas opções quando foi implantado o sistema na universidade. 
Conforme avançou o processo foi resolvido rapidamente, o que com certeza, foi objeto de 
análise e discussão entre pesquisadores e técnicos em levantamento de dados. 

Para o projeto, hoje, agregar sexo, cor e tipo de reserva de vagas, é fundamental 
para analisar as tendências relacionadas à identidade de gênero e étnico-racial associadas 
a processos de discriminação na trajetória educacional e suas repercussões no mercado 
de trabalho.

A distribuição em campos de estágio: como está a cor e o sexo?
O Anuário Estatístico da UERJ também inclui as informações sobre a distribuição 

de vagas em estágios, apresentando os dados disponibilizados por setor específico, 
responsável pelo acompanhamento dos alunos na estrutura do estágio que para alguns 
cursos é, obrigatório. É exigência curricular: o aluno para concluir a graduação precisa 
cumprir uma carga horária limite em determinadas experiências práticas no mercado de 
trabalho. Em geral, são captadas vagas em empresas, instituições na comunidade externa, 
pois não é suficiente o número de vagas que projetos próprios da universidade oferecem. Há 
intensa discussão no interior das universidades para que os projetos de extensão possam 
se expandir e oferecer vagas deste tipo para formação prática dos alunos, em diferentes 
cursos, principalmente para daqueles em que tal formação é uma exigência curricular. 
Essa é uma discussão que tem desdobramentos importantes pois vem se ampliando o 
investimento em projetos de extensão universitária. Entretanto, a lógica de buscar vagas 
na comunidade externa se mantém, visto que o contato com a estrutura do mercado de 
trabalho é fundamental para a relação permanente entre a produção de conhecimento e a 
sua execução em atividades profissionais e treinamento.

No estudo há interesse em observar a distribuição por sexo e cor nas vagas oferecidas 
por curso universitário. Desse modo, é possível avaliar uma tendência de preferências por 
sexo e cor, isto é, por uma determinada imagem que será reproduzida no mercado de 
trabalho. A análise da concentração por sexo e cor em determinadas carreiras universitárias 
será considerada, pois se o curso já apresenta estas características, a da concentração por 
sexo e cor, o mercado receberá o que a universidade tem a oferecer para a vaga: mais 
mulheres ou homens ou mais candidatos com fenótipo próximo de negros, indígenas ou 
não. Portanto, o empregador não faria uma escolha seletiva por sexo e cor;   receberia o 
candidato provável para a vaga no que se refere às variáveis que estão sendo observadas 
na pesquisa. No entanto, a trajetória do aluno em formação prática no mercado deve ser 
acompanhada, pois será diferenciada quanto ao sexo e à cor. Estes são os fatos que 
precisam ser mais debatidos e analisados no que se refere aos impactos de tais condições 
na dinâmica das relações no ambiente de trabalho, o que vem demandando o oferecimento 
de políticas públicas, conforme os planos nacionais apresentados evidenciam.
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CONCLUSÕES
O levantamento dos cursos por sexo e cor permitiu fazer uma projeção de cursos 

para entrevistas e segundo o levantamento realizado por bolsistas com base nos dados 
do Anuário Estatístico da UERJ, o DATAUERJ, alguns cursos ainda evidenciam uma 
expressiva concentração por sexo. Os cursos nas áreas de humanas tendem a concentrar 
mulheres e os da tecnológicas, mais homens. Diante de uma série de conflitos que ainda 
ocorrem no interior de corporações profissionais e na própria universidade, referentes 
às relações de gênero e etnia é muito importante que sejam criados protocolos de ação 
preventivos. O planejamento deve incluir a perspectiva analisada no artigo: a recuperação 
de políticas específicas que colaboram para que esses protocolos sejam viabilizados. Foi 
possível observar avanços significativos em variados aspectos do problema. Assistir nas 
empresas a participação de homens e mulheres nas oficinas de gênero e etnia, propondo 
ideias, motivados pelo Comitê Gestor Pró-equidade de Gênero, mostrou o potencial dessas 
iniciativas e a importância da parceria com a universidade.
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